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A CÂMARA MUNICIPAL DE SU3 PAULO DECRETA:
—

DispCie sobre a obrigatoriedade por
parte das empresas mineradoras no
Município de São Paulo, de promover
a conservação, recuperação ou rea-
bilitação do meio ambiente.

Art. 12 - Ficam as empresas mineradoras
--nn: Mulicipio, obrigadas a conservar, recuperar ou reabi-
litár as áreas mineradas ou em processo de extração com

'--base hum plana de rêcuperação de área degradada, subme-
--tendp-o a aprovação pelo órgão competente.

•

Parágrafo único - A convalidação ou oh-
tenção da licença especial para instalação o funciona-
ment,ci bom como o prosseguimento da atividade da; minera-
(7_2ies»fica vinculada à existência de plano de recuperação
da 14Lea, aprovado pelo órgão que trata do controle da

'-ati n/idade.
•

•
C-;	

1
Art. P..g - O plano de recuperação da

tbrá como objetivo MlniMO:
área

a) cronograma de atividades, açOes e
obras do conservação, recuperação ou reabilitação das
áreas exploradas e, das áreas que estiverem em processo
de extração contemplando, neste caso, as diversas etapas)
concomitantemente com as etapas de extração mineral;

b) com .patibilização da reutilização da
área com os usos permitidos pela legislação de ' uso o
ocupação do solo vigente para o local. 	 •

5 12 -Ci piano do recuperação poderá so-
frer ajustes o complementa4es, periodicidade a ser
fixada, durante sua execução, desde que informado o
aceito pelo órgão competente.



g 22 - Decerto regulamentador disporá so-
bre a realização, quando necessário, de audiencia popu-
lar ou evento semelhante com participação da comunidade
envolvida pela área de influencia da atividade minera-
ria.

Art. 32 0 prazo para entrega do plano
de recuperação será de 180 dias a partir da data da no-
ti-ficação expedida pela Prefeitura, sob as penas previs-
tas no artigo 62 da presente lei.

Art. 112 - A conservação, a recuperação nu
a reabilitação da área minerada deverá obedecer às nor-
mas gerais de direito ambiental e mineral, assim como às
normas que forem estabelecidas pela Política Nacional do
Meio Ambiente.

Art. 52 - O prazo para a execução do pla-
no a que se refere a letra "a" do artigo 22 da presente
lei será fixado pelo Poder Público, atendidas as carac-
terísticas de cada caso, por ocasião da análise do alu-
dido cronograma.

a9
§ I Q - O desatendimento -a-6w prazo acima

mencionado, sujeitará o infrator às penas previstas no
artigo 62 desta lei.

g 22 - Caberá ao agente municipal contro-
lador da mineração i n acompanhamento do desenvolvimento
da atividade, da execução do cronograma, bem como das
aplicaç3es das sançOes mencionadas no artigo 62 .

Art. 62 - Não sendo cumpridas as disposi-
çaies desta lei, a Administração Municipal adotará, após
intimação, ação punitiva que constituir-se-à de adoção
da-um-ou m711_3 instrumentos a seguir:

a) multa de 10 UFM a 1000 UFM a cada 30
dias, aplicada aos infratores,

h) cassação da licença especial de insta-
lação e funcionamento,

c) interdição temporária nu permanente,
parcial ou total da atividade,

d) ação judicial visando reabilitação r
composição dos danos dos bens atingidos,



e) notificação ao Ministério Público para 9,,
medidas tendentes à cassação do Titulo autorizativo.

512- Havendo ação fincalizadora em cur-
so, o prosseguimento das açb'es punitivas previstas no
caput artigo será interrompido, desde. que o minerador
providencie as açê'es visando cin saneamento da irregulari-
dade. (kz,

5 22 - A ação liscalizadora retornará no
ponta onde foi suspensa 50 as medidas tomadas pelo mine-
rador caracterizarem-senii-gramente protelatórias.

0 32 - Decreto regulamentador definirá o
elenco e a natureza dos fatores de degradação e disporá
sobre o valor das sanç5es e das aç5es de contenção ade-
quando-as à sua gravidade.

Art. 72 - Se o não a~i cranto às deter-
minaçi5es municipais, objetivando a g ctissão da área
ou o controle da recuperação do desempenho da atividade
no local, implicar em degradação do meio ambiente ou da-
nos à integridade fisica de moradores nu transeuntes, a
empresa estará sujeita às penalidades previstas nesta
lei.

Art. 02 - Considerar-se-à infrator o pro-
prietária, o arrendatária, o profissional técnico ro:s-

ponsável pela mineração e/ou pelo projeto, respondendo
cada um individualmente ou solidariamente conforme o ti-
po e a responsabilidade da infração constatada, a serem
fixadas em decreto regulamentador.

Art. 92 - O Poder Executivo .regulamentará
a presente lei no prazo de até 1.00 dias.



Sala das Ses4i5os, t2G	 /mai&

•
Ver. IR

Art. 10g - A presente lei entrará em vi-
gor na data de sua publicação revogadas as disposiçiins
em contrario.

VER. MEDO !CARDOSO



JUST1FICAI1VM

• A extração de recursos minerais em área
urbana é atividade econômica de fundamental interesse
para o Município. As substâncias minerais existentes no
Município de São Paulo são, regra geral, os insumos bá-
sicos da construção civil, surgindo naturalmente, próxi-
mos dos grandes centros consumidores e em regiiies que,
ou foram envolvidas pela expansão urbana descontrolada,
ou de proteção de mananciais como ambiente natural da
substância extraída.

Pelos conflitos que gera quando não con-
troladas pela incompreensão do Poder Público sobre o que
é preservação de área de manancial e ainda pela voz cor-
rente que a mineração destrói o solo e . o transforma em
área não utilizável, esta atividade, suscita nos guar-
diries do meio ambiente a idéia de que o ato de agir é
somente expresso pela interrupção da atividade, pelo fe-
chamento do estabelecimento, desapropriação da área o
mesmo cerceamento da atividade econômica não permitindo
aberturas de novas lavras de forma planejada.

O bem mineral pertence à União mas o in-
teresse local deve ser preservado, havendo necessidade
de contemplar este segmento da economia com regras cla-
ras, embasadas tecnicamente e confiáveis de modo a ofe-
recer-lhes segurança para investir em tecnologia mais
avançada

Se o empresário se mostra desatualizado
em relação aos dou países, como por exemplo, Canadá e E.
E.U.0 o Poder Público Municipal precisa reconhecer que
não está devidamente preparado para gerenciar este tipo
de atividade, bem como outras tantas que tem se de4ron-
tado sobre quest5es de meio ambiente, seja por não pos-
suir técnicos adequados, seja por não possuir uma base
legal forte e capaz de permitir que seja feita interven-
ção madura e modificadora da mentalidade do minrrador
até então, vigente e obsoleta.

Para tanto o principio está na proposição
do projeto de lei que disp5e sobre a obrigatoriedade por
parte dasempresas mineradoras, instaladas no Município
de São Paula de promover a recuperação da área minerada.
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11,31119 OZ1114,—	 l'•sa4 4*,Afilie
Folha Lo	 O 	do proc.
13.11

NOs ' roblemas de ordem tecnológica a re-
solver junto a mine-ação são inúmeros e complexos pos-
suindo uma gama de áreas de conhecimento multidiscipli-
nar. Sou. gerenciamento envolve por exemplo as quest5e,:,
supressão e revegetação da vegetação de forma adequada,
alteraç5es de redes naturais de drenagem, alteração de
topografia, geração de resíduos sólidos, geração de
efluentes líquidos, geração de poeira e da ruído, rebai-
xamento de lençol freático, intensificação da erosão,
escorregamento de encostas e taludes, a1teraç3es das ca-
racterísticas do solo, ultralançamento de fragmentos,
pressão acústica, vibração e modificaç5es das formas de
uso do solo. Estes são alguns dos problemas a serem ge-
renciados pelo Poder Público junto ao empreendedor ha-
vendo necessidade de instrumento legal capaz de compelir
à sua execução.

Pela complexidade dos assuntos, preten-
deu-se no PL dar todas as aberturas para efetivar o con-
trole sistemático e permanente os quais serão paulatina-
mente ajustados à medida que a experiencia prática per-
mitir, modificando-se as bases t6cnicas através de de-
creto regulamentador.

4



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2 	 165 	 de 1992

07 
Papel para Informação, rubricado como folha n2

29/ 05  / 92	 âlknaC1/4.. 
(a)

Sobre o assunto, consta:
PI, 249/89

74/90
633/91

3m 29/05/92

FÁTIMA A
Assis

a.-“tà	 çi%

Constituição e J us ti P.A

EM

Assessor Técn
IS DE C.ÇltVALHO---

110 Leg. Chefe..
A.T.



valo (4 9.2
Recebido na Comiesão de
Constituiçào e Justiça
E ak9apok, .19	 às >pals.

Akó ttrb Wittr.'10.L.J"r1: .

9 .4. re .relatár.

nomis.s.ãia	 des

kmx ..(05	 "

kmt*osor

' S E G UE 	 	 „juntadèr—	  nesta data, 	  documento  —e papel para Intormactio, rubricado

sob tolha  ----  n2	 9 

(a)

	Em 	 

e 



Folha n.o  (0 5 	 do proc.
N.o 	 )65-- dú

O furo

EXCELENT:ISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA UMARA MUNICIPAL DE

S'(3 PAULO.

Tendo em vista a necessidade desta Comiss"ão

se manifestar sobre o Projeto de Lei 165/92, de autoria da

nobre Vereadora Irede Cardoso, que dispe sobre a obriga-

toriedade, por parte das empresas mineradoras em atividade

no Município, de promoverem a consermaç'ão, recuparaç"ão ou

reabilitaç'ão do meio ambiente degradado em funç7ko do pro-

cesso de extraç"ão, so .licitamos a Vossa Excelncia suas

dignas providi:Mcias no sentido de que ' seja oficiado ao

Executivo, a fim de que o mesmo informe a esta Casa o que

s	 5	 ::

1) A qual 6rg'ão da Prefeitura cabe o

licenciamento da atividade mineradora

11 c) *I. 1:1; r t 6 r	 rn n	 p	 1	 t.;	 :i.	 er s

r	 r- :i. o s	 2. a e.:1 c;i 5 par a a c) tyl r 	 d

;:::;::!n ti: a ?

) E x	 p r par :11:i; et a 	 M t.; n	 p a 3. :i. el a

d e , exigi:.}ncia de um plano de recupera-

ç".ão do meio ambiente degradado em fun-

ço da . 'exploraç'ão minerária,	 a ser

prestado pelas empresas mineradoras?

Sala da Comiss2ío de Constituiç"ão e Justiça, em 16/06/92.



do processo n g	 	 5	 d. 199ã 	j(é. (a).. 	 	(a) e

A

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. rubricado como folha ng	

Sra. Assessora Chefe,

Conforme determinação do Sr. Presidente da Comissão
de Constituição e Justiça, encaminho o presente processo pa
ra que seja oficiado ao Executivo, com os quesitos solicita
dos.

Em, 16.06.92.

ÂNGELA BORDIN
Secretária da CCJ

n...... 	 n...........................~

Por solicitação do Sr. Presidente,

para prov dêncÁ

SP.,	

f-

.41 inilr,/
Per.r.j2iginho-L;(12,‘""2-24.-



Juntado inesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

D o-

SEGUE

(a)

Em



Executivo subsi-

sobre o assunto.

•

Sra. Soraia,

Preparar oficio solicitando ao

dias para que a Comissão possa emitir Parecer

,

Sra. Chefe,

Preparado o oficio conforme des p acho de V. Sa.

/0G. 63.2.) •



W:~a

São Paulo, de	 junho	 de

j.,1 	 1	 6;`.. ree'n.
Ft;i:,::.	 .e ....,_\

deP
1G- 5 ----

fOloiffiol•do
• —	 _ — 401g irst lier
o fe9' I O	 .41111,

•

DT7-LEG3
OFICIO N.3001.88/92'

Senhora Prefeita.

Em atenção . ao requerido pela Douta Comis-
são de Constituição e Justiça, e nos termos do art. 68 do Re-
g imento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Proje-
to de Lei n2 1.65/92 de autoria da Vereadora Irede Cardoso -
disp ondo sobre a obrigatoriedade por parte das em p resas mine-
radoras no Município de São Paulo, de promover a conservação,
recuperação ou reabilitação do meio ambiente, solicitando-lhe
se digne determinar providências no sentido de que nos envie
subsídios para q ue a referida Comissão p ossa emitir Parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade p ara apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

PAULO KOBAYASHI411	 Presidente

Anexo: Có p ia xerográfiéa do P.L. n2 1.65/92 e do desp acho da
Comissão de Constituição e Justiça.

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Di g níssima Prefeita do Município de São Paulo.

q l F •
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,	 I
- PL.

• -0 I. 65/9 2 -4
ag: 401 	 • 

Dispo sobre . a:obrigatoriedade pnr
parte das empresas:mineradoran no
Municí p io do São Pátilo, • de promover
a conservação,:recuperação ou, rea-
bilitaçãodo meio ambienteÀ	 . •

• •

A CÂMARA , MUNICIPAL DE SNOPAULO. DECRETA:. --	 . • •	 •,

Art. i g - Ficamas empresas mineradoran
COncilulicipidobri g adas ' a conservar, recuperar ou reabi-
e'l lijtar as:áreas mineradas nu em processo de extração . com

base 'hum plano de recuperação de ' área degradada, subme-
CD t9.ndp'ro.a . aprovação pelo órgão competente -

—
Parágralo único - A convalidação ou oh-, ..: 3 :j

tençan da licença es pecial para instalação o funciona-
ment;" bem como o prosseguimento da atividade da n minera-

i
cn çOes.ficavinculada à existPncia de plano de recuperação
, da *?r a .rea, 'aprovado pelo órgão que trata- da- controle dakx 	 1...-J I

"- at.ividade.	 ''	 .	 .	 .	 :	 .

win

Art. 29.	 O FArt. 29.	 O plano-de •recuperaçNo da ,área
-4-4--.

• .
• •a) cronograma — de 'atividades, açues e

.obras de conservação, recu peração ou. reabilitação das
:áreas exploradas'e, das'áreas . que estiverem em processo
•do extraçãoeOntemplando, Tleste:caSo, asdiversas etapas)
concomitantemente . com .as etapas ' de extração mineral;

_.	 „

• - b).compatibilização' da , reutilização da
área-com ps:unos_permitidos pela :legislação' de.'uso e

.ncupaçãn , :do.solo vigente parao-local.

'1- O plano de recuperação poderá so-
frer ajustes. o'complementaçb'etperiodicidade a ser
1 i xada ,.-flurante- sua' , execuçãodesdeque::: informado e
aceit6pelo.órgão'competente:

(.°	 J
( \J	 •

terá como objetivo mínimo:



Art. 59	 O prazo para: a execução-do pia-,
no a

,
 que 'se refere a - letra "a" do -artigo - 29' da . presente

i	 fixado" pelo Pader Públ i co; a tendi das 'as carac-
ter i sti casde cada caso, por ocasião - da análise do
didocronograma,,	 .	 .	 .

:t•

I r0k1 •Kb )3 - éa

O trintait.nn

jp5 t.45

• fl 29 - Decertn.regulamentador disporá soí=
jJre a rearização, quando necessário, de audiência r;opu-
lar ou evento semelhante com participaçãoda comunidade
envolvida pela área de influência da: atividade minerá-
ria:'

• .Art. 39.- O prazo para entrega do plano•

de'recu peração será' de 100 dias a partir da data da nn-
- tifi'cação expedida pela Prefeituras'sob . as • penas 'previs-

. tas'nn artigo.69 do . presente

_
•,.

•• •	 • .Art.	 - A conservação, • a'.recuperação nu
.	 .

a reabi 1 taçãci da área minerada 'deverá obedecer' às nor-
'mas'gerais de direito ambiental - e • mi neral assim 'crime às
normas que' forem es tabe leci das pela' Política Nacional do
Meio Ambiente	 .	 •

-• io
mencionado¡ sujeitará
artfgo 62 desta lei.

•

O desatendi mento -acr.. prazo " acima
o infrator às Penas previstas no

prazo " acima

• '-íÇ 29 - Caberá an agente municipal contra-'
lador. da mineração ' o acompanhamento-dn: desenvolvimento
da atividade, 'cla 'execução do cronograma,. .t3effi Como das
apl itaç5es das ,sançrdes mencionadas no artigo 69- »,

.	 „	 _	 .

'Art. 69 -. Não sendo . cumpridas as .disposi-'
çtiedestaA.el	 Admioistração' MUni cipal adotará, após
i ntimação¡ação punitiva que c6nstitui r .7-se 7-à de ':adoço
de-Um-ou_ma.is instrumentos . a se gui r,	 •	 •	 .

•a ) mu 1 ta cie to UFM	 UFM a cada 30
dias, aplicada aos' infratores, ‘,4,

•• c) interdição tempofária ou, permanente,
parcial c:xi total da".-attVidade;

t 	 •

r•	 • d) ação . judicial , Visando , .reabilitação
composiçao' dos danos dos bens' atingrdosi;,»

b) cassaçao da :licença ,especial de insta-
funcionamento



. ao, •	 Pfin

•	 ,	 , •	 •

notificação'ao . Ministérie Público ear4
-medidas,tendenteS à cassação da Tituloautorizativo...„.	 •	 •.	 • ,

Havendo ação .fiscalizadora em cur-
so, :oproSseguimento'das'açties punitivásprevistas no
caputp- ar,tigoserá interrompido,..desde.'9Ue,o,minerador
,providencipas:açr5es visandocwo-saneamentoda
dade

•

---,"'.,;',	 i...,•	 -,"	 '..	 :,	 .
--Decreto'regulamentador. definirá o

: elenco sh :a'AatUreza dos fatores de -degradação e'disporá
: . sahre - a_valor :;.dás santies..e das ., ates ...de- contenção ., ." ade-
qúando-7-as . a,sUa 'gravidade'.

_	 .
• Se o nãoatendimento-às*deter-.:
minaçõeS-municipais,objetivando'arepercUssãol:daHáreas
'ou ocontrole:4da recuperação do . desempenhada 'atividade
Ano localmplitar em : de g radação'domeidambienteou'da-
' nod : ptegr' idade ' fisica de moradores  outranseunteS, a
emprosaetátarásujei.ta às penaridadespreVistasnesta
lei

2?

Hg - Considerarse-n4rator-o pro-
prietária, :d'arrendatário, a profissionaltécnico" rori-

: ponsávelpeláMineração elowtpelo; projeto 'respondendo
cada um individualmente ou solidariamente t conforme o ti-
po e a'responsabilidade da-infracão'conetatada, , a serem
-F..ixadas-em decreto regulamentador

.presente

.	 .
Art. 9-r2 7 O, Poder Executivo regulamentará

i no prazo de até iSCY . diasi	 -	 •



1 a..	 0'4 • 0.2r9c
1.14- 

reCe./5 `' 
Ko	 /65  ee
•-'0 lemoionário

102 - A presente	 entrara: em v
publ icaçãorevogadasat dispwsiçO

fe.imaie Je. /9702.

VER, 1LIED
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CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, 19 de

MEMORANDO

,s

cc. ••

Recebi oficio DT.8/Leg.3 na 188/92 de

19.06.92 solicitando ao Executivo informações para emissão de

Parecer, referente ao P.L. na 165/92.

Anexo t COpla xerogrífica do P.L. nle 165/92 e do despacho dg

-Comissão de Constituição e Justiça.

• CÓD. 0653

-	 mptoouO no 1010190 grumo OS CMSP.
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dal 1,4!...""â,	 dr

111/

Douta Comissão de

Constituição e Justiça,

Para as devidas providências.

pv..;;KÇ

Chaf ó	 Té:n:ca 1.5/



GABINETE DO PREFEITO

a2y O H
Mefreaa a‘2 cAnièfrè2 e -
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RUJPINA DE SCINA DE SOUSA
efeita

Olki, A. .9. „e. n.o	 u I- /92
Processo no. 10-004.496-92*18

Senhor Presidente

...... .
7(3 (5--- • ;	 Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Constituição e Justiça, no ofício no.

DT.7/Leg.3/300188/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no.165/92, de autoria da Nobre

Vereadora Irede Cardoso, que dispõe sobre a obrigatoriedade

por parte das empresas mineradoras no Município de São

Paulo,	 de promover a conservação, 	 recuperação	 ou

reabilitação do meio ambiente.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 9/14 do processo no.
10-004.496-92*18

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs
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Folha n.o :A) do prac.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE S.Ã0_PA;1-''..,

Secretaria das Administrações Regionais

Folha de Informação nQ 09

do processo	 nQ 10-004.496-92 m 18	 em 25/06/92

INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASS.: InformaçOes sobre o P.L. n4 165/92

INF.: 1775/SAR-GAB/92

SAR/SGUOS

Sr. Supervisor

De ordem do Sr. Chefe de Gabinete, encaminhamos o presente

solicitando atender a cota de SGM/ATL.

25/06/92
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PORTARIA Ms 828/11AR/P8 •

O •CCUTARID ba8 ADMINIIITINACOLI RCOIONAIII. no aio de
soas atribuldfes.

Consi ***** do o dásrosto no artigo 102. -Item Il da Lel
Orgénica	 do Monici p lo 	atribuindo *c...Poder PGblico
~cilia] • r*eponsabilidade de 	  .6compafrhar
p•riodlcamente • flimallfar as coocese5mg é . dfréttOs che
P• 	  • alerInracio , d6 rec rrrrr naturals»renováveis
ou eito ro Muninloio da Rio Paulo,	 ' • -

Considerando • Lei Monte:16.1 n . 0513 clé 3 de janeiro da
1977 ou, dise26 soba a competénria da Ardi,' 4.6 ,so

.ocu pwao do solo da Secretaria das Administracilfes
Rogionais ff,. ralar polOd adoguacWo do uso scocopacZe do
wo)o. ten0o dentre outros foà gales -a. dor 'fiscalizar- o
• Imanto	 de	 heis	 •6	 rlagulamentoi'

' 'P rrrrr entes • licenciar. Para efeito .de fuAcionsment..
•ftóbeler inentes an lbséal. —àp da rigorosa. viiteria local.
COnSidorando os. o6jetitOm delinoados...hiC,Portat4i,n.
1923/hAR/91 de 29 de jonho de 1991. ostabelacAndo Aracos
• normas . gerais. para -licencia:minto..., Ze4i~36.L......-Oas

• lndd 	 	 ,ao
fUncionement.è • :sua .iribeu3ag2il1.floc,,.66.2?chacisSeetdos

' dramas :estadual* • fédiiii. ala áráitar.,,, •

obonstdarando • 	 ificidade -da mataria. 11.mia:.;a4Witer
nulttdtactp ltnor envol nnn n proftwitonataticos, for•laa¥o
dt ***** ciada	 e	 a	 reew•bidadelo•'•,;•;.begwaishomereto
nifteakttco. • 	 ta 'Voltai •tividademd.A2o.i6 do

• cunho operacional. como também admlnietratiuu......,
RESOLV r:

1. constituir aquttp a de trabalho.multidisclAálnar
co. ~macio técnica es p ecializada na área de.mtre . '-
coordenada fio. ~obro do 0~0 Normativo instItuldo.pala
01 O4IATA3/90. • fual sio atribuidas as fundles de:

ai . analisar os ~too* de	 	 -ial .do
instalacao e funclooamento das ind.M.rias . •atrativas
regulamintsdas	 pelas	 Portorias
1923/0AR/71 e Portaria n. 2409ISAR/91f...6s6e.perterita
astrucIo pela SupnroisZo de-Uso a OCUP4a0 do Solo_das
AR's, • ..sr C:

b) monitorar orderaçffies dl lavro/	 ••• •:". • !

P
• c). avaliar • -monitorar O' Relaitário 'ui, Impacto

Ambiental - RIMA. • 4 o desonuoluimeentol
fl •j 	 •	 do Area Degra4ada-	 PRAW-oilbtdn5 çaohl•
nesoluaio COMIA no 1 ~23 dm janoiro'•de 190616 Décrato
Federal	 no	 97.632 - de , 10 '	 1 iggg.
***** ctivamante,	 •	 ,	 •	 3 ' . : ,"%•,4 od,

."!
iaxecutar ledantheanter.da48a4;:terIsttelé,,

candtc5.8 4. Arma dag rrrrr a e do'entérno. ddilaiámrédro
para fins de estudo • projetos taabilitando • 1.41-IiiicIo
uu • r.eutélizacZo da Artiai

-	 .	 • 	 '	 ..titsiwr II 44l-,
..)....bter.dado.• ...documentos.. feara.-Pfgroalaow.do

doestar •menciunado no . itam -XIV . + . €1.-4. .Portaria.L.„.,n.
1923/SAR/91,	 •

•
.1:f :*.	 '	 •

I) ,opinar	 geobra • • • • Watirt• rrti- Pro•Cor: • • " •
AdaIntitracZo 	 Stip/n.1pr	 emicantwatia	 Adotas	 lura
consolidim7o da •.. p eritincla adquirida,

• ç	 .	 • • "•$	 '•• n•
g). manter entendiwrlare..‘cAm érelleil-wiletretierids

lua	 rrrrr	 das quaatbeit afins em 'mal-
rumpetencla.

•

2. Picam deg ignados -para composicS6 da dosutp. de
trabalhe os moguintes servidores:.

CoordanacS03..
• - . 2elma.Cincotto. ar quiteto R.,...3writs6.3.03:..--

,	 •
.Sembros:	 •

Arquitetos: •
• &titica-PI:5o Itato.4~; 597.670.7.00

011twarto ,Pojaes Olian/. A*6.'507.274.3.00 •
hurakam, htsbigucml. Re g .* 204.432.2.9G

lult.Pernenlo•do Araujo. Ivig. 533.2744.SO.,
,	 .
Enjenéheiros Civis:

• • CaAlos-Xluardo 1.I.Silma, Reg. 4410.373.4.GO
Cid /1W~ Souza...Rol. 531.04¥.1.01
Marcam:v.3~nál V.NIoPoi	 ,
Paul.	5i4e3lio	 Pinwe.ro. .. d.	 .R,
510.613?t.04 •
Ro"arto	 522.197.0G1

Rooueire. Glosa. Rtg. 1)4..114.7.00

-L.,..k.ei.nWlerhiXe0a,Agrün09,05.
.	 Amoitaria dGaom Cosilhoe. .

betatro	 prieto:T r 	 das! Roo.
• 40,147.6.00.
• Edallocr 5	  da 011wardi Reg: 5a7.414.2.0e

hertiils: reg. 3129.522.3.06' ' • 	 '

- fu.:13oélogoor.e.o^. 	 •	 • ,
• Ftmbalegh ' Adr Alm lavas-da Oilvae

; $4•Èp, bek 1-4; 14g. ó25.29.4 :00 .-
"-t' 1.$1$1 e Ne lwriá dos ; 	 • R.À. • •:'	 •	 •

62.782.0.0u
, MArcoiAntonto-46 Ol g uatrd'i Ro4t.424.42:-.7.00

. •4. :Patricia Ibbrita•iiitpa. Reg — 006.425.3.00 rr

•
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Folha de informnio n? 	 -11- 

d  o processo	 10-004.496-92*18 nP 	 em  03 /  07  / 92  wl  0^^u. 

INF. n 2 09/92/GRUPO DE MINERAÇÃO/PORTARIA N 2 326/SAR/92	 i

NICE DIVA OrtFIC
_	 8AR 1 SOUOS

SAR

Sr. Chefe de Gabinete

Em atenção às indagaçOes contidas no requeri

mento da Comissão de Justiça da Egregia Camara, encartada sob fls.

08 do presente temos a informar:

1 - A Lei n 2 8513, de 03 de janeiro de 1977,

estabelece o elenco de atribuiçOes das AdministraçOes Regionais'

e, em .especial, o artigo 27 atribui à Supervisão de Uso e Ocupa

ção do Solo dentre outras atribuiçOes a de:

"a) zelar pela adequação do uso e ocupação do

solo, no âmbito da Administração Regional,

fiscalizando o cumprimento das leis e re

gulamentos municipais pertinentes;

h) aplicar aos infratores as penalidades es

tabelecidas pela legislação, solicitando

abertura de inquerito policial,quando for

o caso, bem como encaminhar aos Orgãos

competentes os elementos necessários ao

ajuizamento das açOes cabíveis;

e) licenciar, para efeito de funcionamento, 

estabelecimentos em geral, apOs rigorosa

vistoria no local;" (grifei)

2 - Os criterios para a concessão da licença,

no caso da mineração, tem mecanismos particularizados dada a es

pecificidade da atividade, envolvendo intimamente Orgaos do Esta

do - Secretaria do Meio Ambiente,SMA e Companhia de Tecnologia de

Saneamento Ambiental, CETESB, e da União - Departamento Nacional

continua...

Interessado: Cãmara Municipal de São Paulo

Assunto : Ref. a obrigatoriedade, por parte das empresas mine
radoras, de promover a conservação, recuperação ou
reabilitação do meio ambiente
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continuação	 NICE DIVA ORtFICE

~	
BAR / seuos I

continuação	 MIM UIVA URU"

SAIR/SOWS
de Produção Mineral, DNPM.

A razão está no fato de que 6 bem mineral é
propriedade da União, artigo 20, item IX da Constituição Federal,

cabendo, porem, responsabilidades comuns ao Estado e aos Municí

pios:

"Art. 23 - É competencia comum da União, dos

Estados do Distrito Federal e dos Municípios:

VI - proteger o meio ambiente e combater a

poluição em qualquer de suas formas;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as

concessOes de direitos de pesquisa e ex

ploração de recursos hídricos e minera

is em seus territórios;" (grifei)

Assim, rio âmbito do Município,o controle da

indústria extrativa e necessário por força da Constituição Fede

ral, da Lei' Federal n 2 6938/81 que estabeleceu a Política Nacio

nal do Meio Ambiente e seu Decreto Regulamentador n 2 97632,de 10

/04/89, do Código de Mineração, regulamentado pelo Decreto Fede

ral n 2 62.934/68.

A nível municipal, o criterio utilizado para

a concessao da Licença Especial de Instalaçao e Funcionamento das

indústrias extrativas vincula-se a: Lei n 2 10.205/86, Portaria n2

1402/SAR/82, Portaria n 2 1923/SAR/91 e Portaria n 2 2489/SAR/91.

As exigencias contidas nestes diplomas 	 le
•

gais constituem-se, na sua essencia, de comprovaçao da regulari

dade da edificação, da apresentação da licença ambiental expedi

da pela CETESB, do Certificado de Registro referente a permissao

do Ministério do Exercito para utilização do explosivo mediante'

aprovaçao de plano de fogo utilizado nas pedreiras.

3- Pelo exposto, o único dispositivo legal

municipal que exige dos empreendimentos que desenvolvem ativida-

des de grande impacto ambiental, a apresentação de plano de recu

peração do meio ambiente e o artigo 247 das DisposiçOes Transit6

rias da Lei Organica do Municipio, porem sem a devida regulamen

taçao.
continua...
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o  processo  np  10-004.496-92*18 03  07	 92 ("ALL
continuação	 em DNA OntriCE

stkR I Seios

Através da Portaria n 2 326/SAR/92,editada em

janeiro de 1992, cópia anexa, pretende-se operacionalizar o dis

ogiosto no artigo 182, item II, da Lei Orgânica com a criação de

grupo multidisciplinar especializado para tratar de todas as ques

tOes que envolvem os múltiplos aspectos da mineração que vão des

de a análise dos pedidos de Licença de Instalação e Funcionamen
-

to ate a avaliação e acompanhamento da execução do Plano de Recu

peração da Área Degradada, passando pelo monitoramento das opera

çoes de lavra.

Concluindo, podemos afirmar que inexiste ins

trumento legal mais forte e orientador, contendo sançOes e proce

dimentos administrativos, técnicos e fiscalizadores para que o

Poder Público possa intervir com eficiencia, coibindo ou direcio

nando conforme a situação encontrada, visando a compatibilização

deste tipo de atividade com a ocupação e o desenvolvimento urba

no.

03.julho.92.

-,-:;If''Al-2WCO TO

1
Coordenadora do Grupo de Mineração

SAR

ZC/ndo
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Secretaria das Administrações Regionais

Folha de Informação nQ 14

do processo n4 10-004.496-92*18

off

INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASS.: Ref. a obrigatoriedade, por parte das empresas mineradoras,

de promov y z. conservação, recuperação e reabilitação do

meio ambiente.

INF.: 1846/SAR-GAB/92

SGM/ATL

Sra. Assessora Chefe

Encaminhamos o presente	 com as informaçoes da Coordenadora do

Grupo de Mineração de SAR/SGUOS.

03/07/92

ALFREDO ENNSER

Chefe de Gabinete Subst4

SAR

MTE/rg
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Senhor Presidente da Comiss'ão de Constituiço e justiça

Tendo em vista a necessádade de maioi-es estudol da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaç"ão de prazo para emis-

de parecer desta Comiss2ço, conforme ~posto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

E II) ps)0819

Relator

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE OACHECO

Presidente da C.C.J.
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FOLHA ORADORSESSÃO DATARODÍZIO TAQUIGRAFO

f: orna n.o D.4-.	 .....	 cú

L-0 . -----	 do	 '9 ------- •

I O Funcionano

CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

CMIGa0 DE CONGTITUIQM T =IÇA

Prek3idente: Gr. Vereador Henrique P(-checo

Vlembros: :Wa. Vereadores Jos j índio 2errcira do N..1c-

cimznto

Valfredo Forreiri. 2i1va

Vital Nolaceo

Gilberto Naceinanto

Lntonio CLrlos C=uso

namos rendonça

'„cater Abrahão

Ushit= Ucnia

Alutinci... Páblieu sobre o PL 165/52, rez.lizadc

em 17.09.92.

(Lemomndo 11 2 26A2, da Coniec7.0 de Constituiçao

e Jur.itiça)

CÓD - 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	 A

- TAQUIGRAFIA -	
I-

C.)	 jr
RODÍZIO FOLHA

1	

.
TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

emira pl 165/92 17.09.92

O SR. HENRIQUE PACHECO - Vamos dar inicio a esta audiância

publica, convocada pela Comisso de Constituição e Justiça, para tra-

tar do Projeto de lei, de imult autoria da Vereadora Irada Cardoso,

que dispõe da obrigçltoriodade, por parto das empresas mineredoras do

município de :.:Zo raulo, de promover a conservação, recuperação e a rea

bilitaçao do maio ambiente.

Este projeto, que ainda está no âmbito da Comissão de Jus-

tiça, trata de diversos assuntos relativos à questão de nineraçU, e

por isso mamo, envolvendo a questão do impacto ambiental, no âmbito
era

Comissao de Justiça, entendemos que 40/í importante que inicie-

moa, na Cosa, um debate sobre essa questão. Dai a razão de ter sido

convtbada esta audiância pública, que tem ecoe caráter.

Imagin=oe náa, não fosca o atropelo da queetão que esta

Cana vem vivando, tambám coincidentem~ com a questão eleitoral, que

faz com que muitos vmroadores estejam na sua militância, visitando as

bases. Isso, de certa maneira, dificultou e nos Ntropelgu um pouco,

porque costuriumce de ter feito uma convocação ainda mais ampla do que

a que fizemos, e se ulguma entidade, acaso foco° importante para ela

estar aqui presente, e não compareceu aqui, foi muito mais uma falha

nossa, e atO do meu gabinete, no sentido de que fomos atropelados pelo
CÓD - 0597



FOLHA CONT. APARTEORADORSESSÃO DATARODÍZIO TAQUIGRAFO

pacheco17.09.922A7

11-1a n.o --j-"9.--jr..TP-r-oc."
---

i(05	 da 19 cr••
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO RAU.L.C)

— TAQUIGRAFIA —	 Funcionário

m pl 165/92

tempo

Eu gostaria de convidar, para fazer parte da Mesa, e se

ele assim o entender, o Vereador Mento Trípoli, porque ele teia uma

íntima relação mu com n quanta.° txbientel l e muito nos honra nesta

audiacia

Queria convidar a Vereadors Irede Cardoso, que é a propo-

nente deste Projeto de lei, para que fizeeee uma exPosiçrlo a respeito,

e depois abriremos a ' palavra a todas as pessoas presentes.

Desde j5 agradeço a atenção de todos por terem vindo até

aqui, e informo que, em função do projeto original, acaba de chegar às

nosean mUs nrn proposta de alterav.37.0 1 que, nu linguagem da cana, re-

tia um substitutivo, alterando a redação original desse sprojeto.

Vou dar a palavra à Vereadora Irede Cardoso, e, em seguida,

vamoa ebrir aos presentes, para que poesam apresentar suas dividas,

eaclarecimentos e contribuiçiies, para que esse projeto possa, efetivam.

monte, atender aos interesses dos munícipes de São Paulo.

A SRA. IREDE CARDOSO - A idéia deste Projeto nasceu de uma

luta muito grande.

Recebemos, em nosso sabinete, 11A dez anos, um programa cont

a Pedreira de Itaquera.
COD-0597



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

emir a pl 165/92
.	 .

17.09.92 irado3A7

g ,	 de	 .
CÂMARA MUNICIPAL DE SAOIAPUL

Furci .3-1	 	 tJP- TAQUIGRAFIA	 -

Esse pedreira re situa entre o 1.; .4tra uma Cohab, um.conm-

junto h ,..bitt,ecional, e a Av. Itaquera. E ela á ...(ininteligível) 	

há. 19 anos, e se transformou numa cratera tão imensa, mais ou menos do

tamanho da Praça da Bandeiras, só para se ter uma	 E c.s exPlo-

pões peabavam Ere_ehjado Els	 urrentando automóveis, atingido mu-

iheres, aleuni£p jr.-Ividaz; e eriauça..

Os moradores fizeram várias ~does, nos cb~ram, e come-

çou uMa . pelejr. que jnmain'imaginarLmos que iria demorar tanto tempo,

porque no hvin mnor	 del.atravá2 du lei, mostrar Q110

uma pedreira num lugar densas, e neseas circunstâncias, jamais poderia

continuar operando. •

•	 E começamos a recorrer a tos ar powilill&adez. Fomos à

Polícia Faderalw	 Eini:Jtério Co Trabalho, ao c.-Jerviço de ;.kuide do Tra-
,

balhedor, aos Procurdores do Meio Ambiente, enfim, a tudo, e esse

processo ctí enorme.

Finalmente, o dono da pedreira, cujo avô havia fundado, pe-

diu uma conversa conozlco. Ele é jovem, e depois de um almoço :untos,

ele me disse: "Vareadora, depois que a senhora começou essa luta, eu

no fiz outra coisa seno ir à polícia, receber fiscalização, etc."

CóD - 0597



DATA CONT. APARTEORADORSESSÃOFOLHA

1

 d PRN::

N.j	 v? 	
CÂMARA MUNICIPAL DESA01.5)AULO-¡is	 -Inciario 	

— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

Com. JustiçaMOrge 17.9.92

EntU, disse a ele, o meu desejo não era perseguir ninguem, mas eu qu

ro que o senhor como amprosjrio reconheça que já retirou daqui todo o

sustento o que agora 4 hora de recuperar essa dica para São Paulo uma

vez que o movimento popular 12031:10 reivindicava que ali depois de cobe

ta a areei se colocasse os equipamentos sociais, creches, ate crematgri.

que é uma reivindicação. E como a lei efetivamente não ajuda a resolve,

esses problemas houve ld um entendimento e agora entre empresas para

que entalho inodoro, problemas da indlistria l mas agora junto com esse
P

empresário houve um entendimento, passe agora a começara tapar aquele

buraco, que para mim g uma grande chaga na oidade de São Paulo, inclu-

sive um modo extremamente lucrativo do empresdrio terminar com aquele

empreendimento, porque hoje o neggcio do entulho industrial 4 um grande

negócio embora não haja fiscalização devida, um nec4oio multo importan-

te para a cidade e para os empresdrioe, Mas, isso me levou realmente à

conclusão - de que era preciso haver una lenisla7ão espedfica para que

estimulasse os empreedrios a compreender a necessidade e atendera rei-

vindicação da cidade, da população, para cacos desse tipo. E me aparece

uma amiga, que conversando mn apresenta kw.f.rias ideias para esse proje-

to. Esse projeto foi à Camicsão de Justiça e obteve um substitutivo que

não altera quase nada, boje aqui tambám 4 trazido um outro subntitutlyn 
CDC-1)597
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com a/guman alteraçaee, particularmente, no oaeo de nomes maio adequa.

doe e eu acredito que eeze projeto ocja importante para darmos in.{oio

a uma luta muito eãria para a cidade de Sgo Paulo, em xelaça ao meio

ambiente e que esta oportunidade da discueego aqui é o primeiro paeso

para lamp o 2 acredito oque a Cemara eztaré como sempre aberta a exibsti.

tutivos, para que ;a gente chegue a umn lesielaçgo jueta para todos e

particularmente para a cidade do Sgo Paulo.

Era loco o qua eu tinha a dizer.

o SR,PRESIMENTE( Henrique Pacheco ) 	 2 Tem a palavra o

nobre Vereador Roberto TrLpoli.

SR. margo TuPont, ... Como Preoldente da oub.Cominego de

Meio Adblente da Câmara MUnioipal de São Paulo gostazia do elogiara

propoeta*da nobre Vereadora Trade Cardoeo em relação ao projeto de lei

165/92 a ~peito da zoinemção na cidade de Sgo 2aulo, ligo poderia

tal.ar nêote momento a reepeito de pedreirae, que eu, não conheço como a

vereadora conhece, me poderia talar alguma coiea ma relação aos po4os

de areia, principalmente, na Capela do Socorro, quando trabalhamoe nai

Constituinte MUnicipal junto com algum, oolegae apresentamos uma emenda

para ouepender ao atividades deeee tipo de mineração, como os poçoe de

CCM - 0597
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areia, ou naja, techaros portos de areia dentro da cidade de São Paul

Por qu ? Porque ntçe naquele momento visitamos os portou de areia tan.

to por terra como elobremnamos taab4ia de belicdptero e notamos que d

uma serra pelada dentro da cidade de São raulo, o que acontece, ac

pecamo alugaa ua terreno, desmatam, inclusive, mata nativa e dcpoie

com o jacto eles tiram as= montar:lu. L2 oceuida com o Jacto tartb&a

eles faz= um buraco de ql.ãrenta motrou de prafunlidade, colocando a

dg= dos lençgis frcztticom na super:leio, poluindo co pa 4'gun, anão no

futuro, todo mundo o.à."ão que 03 mananciais eveto polunoe; Rio Tieta,

e vamosa ter que usaras) Iguae dos lemdim greCticon e esses lençdis

vão estar poluídos. E tara fazOr levantrezento unto aoz reevonp.

Edwin juntos aoo portos de areia se nZo mo falha a raen&ria de 30 mil

metros culd.00s de areia por xâs, qun	 sianigioa nada para a conn.

truçãe civil e muitos dizeu aun pode encarecer, 'mango o preço de

areia o transporte, a gasolina, não tea custo nenhum de ra io de obra.

gota°, ouord.a fazer oste recistro e convidar o Presidente da Comiseão

de Justiça e todos os presidentes das comissães pertinentes a esse

pnajeto, polftioa urbana tamb&I farft parta para que poluamos sdbrevoar

de belic&Itio 1 quem sabe ooneeguimos com a Secretaria de Obras do

Mbniopio, que tem um aparelho ou outras possoes no sentido de mostrar
CÓD -0597
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aoe vereadoree o que eetí acontecendo na Capela do Socorro ca relação

aos portou de areia, J uma eerra pelada dentro da cidade de São Paulo.

E rhec poderia anallear o projeto de lei da nobre vereadorea neste ma.

mento, =e alguma coisa que traz no art. 7:, um multa, em sevicia a

caseaçgo .da licença, dificilnonto eles ta= licença, lnierdiegio tagpozt:

-	 3 do

ria, isso	 caba na Zei ()nanica o administrador roglonal tonar osa

providennia, aTIO judicial recorrer ao Ninistério rdhlico at4 onde

podemoe. Então, temos que trabalhmr c elogiar , a intenção da voroadom

mae acho que devamos ~armila poznue a questão de projeto do recu-

peração g 7i vírlos, inclusive dos portos do areia da Capela do 3000r

ro, projetoe lindos com at4 piscina, quiosques, o projeto do um sítio

•
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mas, na verdade, até hoje não vi nenhuma área a ser recuperada.

Aceito o convite do rapaz que me foi apresentado há pouco, que

trabalha com os portos de areia. Esse projeto vai ter que passar

obrigatoriamente pela nossa Comiesão de polftica Urbana e Meio

Ambiente. Estendo esse convite a todos os presidentes de coaise3e

para que pousamoe, juntos, conhecer n in beco" essa quentão, para

acabar com essa serra pelada dentro da Cidade de São Paulo.

•Obrigado.

O SR PRESIDENTE (Henrique Pacheco) O Tripoli tocou

na questão dos portos de areia. Manifestei aos sindicatos ligados

aos proprietários que possuem essas pedreiras. Sou da região de

Pirituba-Perus onde há grande concentração de pedreiras. A de l . =

dação do moio ambiente, e a preocupação que a exploração dessas

pddreiras têm causado à população que reside é alguma coisa que

a população não aceita. mais. Eu disse, numa conversa zien que

tivemos com o Vnlfredo Ferreira e o presidente do sindicato, que

era preciso encontrar una maneira de equilibrar isso. Não é pos-

efwel que qualquer um de née que esteja lá em qualquer dia da

semana *umes= em final de semana, de repente ouve uma explosão

e percebe a casa tremer, um processo que agride as pessoas que

e

CóD - 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	
4_ ----

— TAQUIGRAFIA —

FOLHA CONT. APARTEORADORSESSÃO DATATAQUIGRAFO

vand conet.justida 17.9.92 preeident+2

::;.:	 SCS	 ;

RODfZIO

Al0

tiveram uma luta grande para conetrução suas casas, de repente

a gente percebe que as explosãee, mesmo para una pessoa leiga no

assunto, ef muito superior à capacidade permitida. Existem 14 na

região pedreiras com caracterfeticas diferentes. Uma que se preo

cupa em buscar qualidade na exploração; outras, mãá tem qualquer

preocupação na exploração da pedreira. Voes fala da serra pelada

quanto à questão doe portos de areia, não sei o que a gente pode

zogia atribuir àqueles verdadeiros morros inteiros que são quebra&

dia~dia ema exnlosães constantes e que tem incomodado a populaç

de Perus, de Jaraguá e de Parada de Taipas. São 3 núcleos centrai

daquela região de porulação muito grande e pio não aceita mais

a convivência dessa maneira omu as pedreiras. Pude relatar ao

presidente do sindicato da minha vivência de alguam que muito

embora não eeja tão ligado à questão do meio ambiente, nãoxmm é

minha atuação prencipal l mas como i a região onde atuo, a questão

da pedreira tem chamado a minha atenção. Senti durante esse tenpc

desde a pedreira do Jardim Guarani, na altura da Ikmmilândia,

. depois essan outras em lit* P.:rituba-Perus que há par parte da

pedreira um sentimento de total impunidade. O dono da pedreira

dicce ao presidente do sindicato que se coloca numa poeição que

CÓD- 0597
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a Regional não tem poder, o Estado tambám não, o Governo Federal

não fiecaliza, en. 'tio a pessoa faz o que quer. Isso vem do períodc

ditatorial na medida qua l como trabalham com expltsivos, havia

eempre a necessidade do Exíralto dar uma autorização. Isso ou

colocava naquele momento =a posição de risco que ,durante o

período da ditadura militar a gente razia luta contras amem

essas pedreira° e a gente sentia que iia vezes vinha aquela omeaç.

velada, vai sobrar pra veda, vai haver repreesão porque a nossa

relação aqui 4 diretamente com os generais, ningaám vai fechar.

Ecoe sentimento de impunidade não pode mais continuar, Isso eu

disse ao presidente do sindicato. Ele me dizia que no JapTu3

existem pedreiras cuja explibração se dá no centro da cidade.

Estamos abertos. Irao tem una poeição intransigente e nem quero

tomar uma posição radical enquanto a gente ao formar um juízo

de valor. O meu juízo de valor está formado no tocante a essa

visão de imanniddde. O país passa por um momentos muito especial

e esse momento nos leva a assegurar mudanças. As pedreiras, a

exploração mineral na Cidade tala que encontrar uma regulamentaçãc

que possa garantir aos munícipes uma boa gonvivancia, não basta

tão somente verificar o interesse do lado ~nanico do que

CÓD- 0597
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representaria a exploração dessa areia senão pudesse ser feito

em São Paulo e tivesee que vir de Taubaté ou de rfio JOnd dos

Camroex ou dc outra região. O meio se diga em re/ação ào podre/

mo. A minha falaval. nesse sentido. O Tripoli coloca a iddia de

que inale frente quando esse projeto, saindo de. Coraisdão de

Justiça, ele vai sairassim vis a Vereador% forrular um eUbsti-

tutivo. Elo vai ser apreciado no âmbito da Comissão de Justiça.

Recebendo o parecer de legalidade, ele vai ter a sua tramitação,

vai para a domiesão do polltica Urbana. Nesse momento

Cá) - 0597
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somarmos, os várioa presidentes de ComiseSes aqui da Casa, e fazermos

um debate amplo para que a Cidade como um todo, as entidades ambienta.

listas, enfim, todo mundo que tem interesse nisso, possamos debater

esse tema. Essa é a nossa preocupação e que no final resulte um proje-

to de lei de um grande acordo, de um grande consenso, buscando a melha

ria da cidade de São Paulo. A nossa preocupação vai nesse sentido.

Quero abrir oportunidade, porque tenho uma lista de premas que repre-

sentam algumas entidades e queria perguntar se alguán gostaria de ee

expressar em nome da entidade que representa. Peço que, para efeito de

gravação, decline seu nome e a da entidade que representa.

O SR, RUBENS COELHO. Represento a Federação do Comé

cio do Estado de ' São Paulo. A Vereadora !rede Cardoso nos surpreende

comesse beleza desse anteprojeto no momento em que todos os Versado

e tad a a infraestrutura da Cidade estã voltada para os problemas d:

ordem eleitoral, quando nos traz e convida, pelo presidente da Comia..

para virmos debater 0/ problema da mineração na capital de São Paulo.

A Federação do Comírcio do Estado de São Paulo é muito sensível a ees:

CCM - 0597
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A SRA. A 	 — Quero, em primeiro lugar

agradecer à Vereadora, que foi bastante sensível à apresentação técnic

do projeto. Sou coordenadora do grupo de mineração na Prefeitura, na

área de uso e ocupação do solo, na %Ipervisão Geral de Uso e Ocupação

do Solo da Secretaria das Administraçãos Regionais. Devo dizer que es

projeto de lei é fundamental para nas, técnicos da Prefeitura, porque

existem reclamaçCies de todos os lados, a respeito de mineração. E que

lembrar que mineração no município de São Paulo não se refere eimple

mente à pedra e areia. NaO  temos exttação de argila vermelha, Água

mineral, 'A temos	 feldspato, e são todas as subst

cias que exigem um controle técnico. Outra coisa que queria lembrar e

que foi abordado o assunto melo ambiente. Lógico que a mineração tem

peculiaridades o cada uma de/as, conforme sua caracteríotica, vão exi

gir uma abotdagaa técnica, parnuetros técnicos, mas o essencial para

nós, Prefeitura, (..] começar a pensar cQ11 uma cabeçn nova, de abordar o

problema do meio—aabiente.
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tipo de chamamento, pois que nés vivemos dentro derma comunidade, es

rando que leio COMO casa venham solucionar probleman da mais transeen..

dental importância, cozo esse, o que a população se vê, ea várioa 1

res, atingidas por petardos do pedreiras, nem seapre bem dirigidas, o

em mementos adequados, come a extraçlo de minérios trazendo crateras

enormes que, aluis algum tampo, tornam-se verdadeiras piscinas onde e

ças tnp morrido em quantidade. Isco é muito importante e acredito que

uma lei institaida nesta Câmara Municipal, bem orientada, e com o sabei,

dio das partes interessadas, do rrOprio empremirio do ramo das minern

Oes que deve estar ativamente presente para defender seus interesses

e tambÉm ajudar na disciplina dessem projetos, nos parece altamente .

portante. Çuere doi-.zar aqui nossa solidariedade e cumprimentar a ilus,re

Vereadoras, os Vereadores presentes, que tomam a iniciativa desse r .

CCG30 e estamos aqui rara colaborur naquilo que nos for possível, rop

sentando as nossas entidades, pois que sendo entidades, representam

grande nilmero de pessoas da nossa sociedade e talvez possamos dar sUb.1,-

aios e ajudar. t esse o esplrito da Federaçao do Comércio, aqui renre

sentada por mim. nuito obrigado.

0	 Traiu:CM PAC .22C0 Agradeço sua presença e con

remos certamente cozi aaa colaboraf.o.

CCM - 0597
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Eu acho que foi abordado, assunto Meio Ambiente. Lógico que a nuempa..

ção	 ininteligível - trunoada •s.. vou exigir uma abrodagem tecni

ca, paAmetros•particularos. lias o essencial pare nóa como krereituta

e começar pensar com uma cabeça nova, que seria a cabeça de abordar

O problema do Meio Ambiente. E não lie divida, que para nOs isso uma

novidade. Então a agilidade de se trabalhar com o Meio Ambiente, e f

dementai o nOs temos que começar a pensar cem aquela burocracia tão

acostumada dentro da pZ.opria prefaitura. Então.esse proáeto de lei,

ele visa, vamos dizer assim astabelocer regras besicaa mlnimaa para

num decreto regulamentador, poder ser alterado a medida que o amadur.

cimento venha de todos os ladps, dal a noceasidade de colocar os vai.

roo multas, por exemplo, que e o problema fiscalizatório. Então a noa

cessidade de se ter um zm instrumento foro para poder contelir o nu

merador para poder trabalhar como nós Cotaríamos que trabalhassem. P.

rem dando eapaço para que houvesse negociação, não s6 com o poder piem

blico, mas com a população e com o próprio ezzzzlimzx minorador, por

aproxiamções sicesaivas que obtem a recurporação de uma Inc erea. Não

• simples se chegar diante de uma mineração c dizer: eu quero que fa-

ça mu de uma determinada maneira. Poque existe na realidade, vamos di

zer assim, lua serio de coisas que tem que ser colocadaz ao longo da
CÓD - 0597
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extração mineral, que exige um acompanhamento tecnicot e uma com-

1
plexidade muito grande, que não 6 simplesmente, vamos dizer assim,

a confecião de umx plano de recuperação de órea degradada, como est

sendo feito e apresentado para atender uma lei estadual, atravós

da ISecreturia do Meio aábiente, porque na realidade fica um aspec

to teórico, tipo padrão e que na verdade não ó vióvel, quer dizer,

não na consegua recuperar efetivamente uma :Arca simplenmente traze

do um tãcnico. Então o que se pretende nom uma porposta denta ã con,

gar i, na ve2dede, aprender a trabalhar com minkbação atravão da mir-

moração, mas trabalhar com o Meio Ambiento. Então existe muitas col.

sas que vío surgir disso daqui, então esta muito longe de se pensar

que esse projeto, ele esteja perfeito, ele esteja em ordem, esteja

abrangendo tudo, mas ele apresenta condições minimaa para se poder

começar a trabalhar, e lOgicamente vãé aparecer mil problemas, mas

presume-se que o contendo do projeto, ele seja capaz de der esse ab4r-

tura, inclustive para que o próprio minerador tambón tenha os seus

direitos garantidos, porque não 1 s6 a populaçSo que tem os direitsa,

e o papel que a l'refeiture avoca para se, ó de ser o mediador de a

questão como essa, porque o pÁhlema de mineração geradora de cong

!lite:se e nós não vamos conseguir dizer, absolutamente dizer que a
CÓD - 0597
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mineração não vai degradar a àroa, porque ela degrada a ãroa natura -

mente, quer dizer, ã uma atividade que et= ela não vai conseguir

existir, ou vamos dizer assim, se implantar nó Município se ela

não 1:112 puder tirar a camada superficial, poder ã no futuro haver o

troa processos, tãcnicos mais avançados, porque existem, mas na verd -

de vão ter possibilidade de 'se recuperar, por isso que no termo aq

na verdade, existem_trãs termos: conservar, recuperar ou

reabilitar. Esta exntamente imbutido nessa conceituação a possibi1

dado que dm vemos como tecnica, porçlue conservar, seria na verdade

manter a situação como ã hoUe, quer dizer, As no mexemos. Recupe-

rar, seria dar uma nova feição aquela àrea com destino aproveitSve1

e reabilitar, seria quase (lue restaurar a situação anterior, a situd-

çao nova, e nem sempre essas situações todas vao ser ~Et iguais

1:1
para todas as ninier,Oes. Entra) teria que haver estudos caso a cas

e com uma complexidade que envolvem: profissionais de muitas Èroas,,

desde o sociológo, o EgStegax geografo, o engenheiro do minas, ardo

"="=”2~p911
cuiteto, histpriador, etc... extem

1IJrtionziEnv2accpx=ticipar-ã
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.1tem inclusive uma serie de pessoas, profissionais, que nem ainda eabe

mos da importância da participação de tudo isto aqui. Então, o que eu

queria pedir, inclusive, veementemente à Câmara, que aprovasse cate

projeto eam alteraç gen que mexam na parte tecnica, porque se houver

qualquer problema cem a parte técnica, na hora de executar nds taramos
1111

dificuldades legais pena poder executar um projeto destes. Era o que

eu quetria dizer.

C SR. PRESIDENTE(flenrique Facheco) — Quero dizer à senhora

que a partir da entrada do projeto nesta Casa se, primeiro passa pela

comiesiges, todos os vereadores recebem uma o6pia a todos elas mim tam

diepoeição para alterar, para aperfeiçoar, para sugerir a introduçao

•	 de alguma questa° nova. O que eu sinto que pela complexidade, pela

importância que esse projeto tem els esse texto que que a senhora se

referiu, ele já eetd bem elaborado, aperfeiçoado, mas certamente nas

prOximas reuni5es que vamos ter outras contribui0es de outros cegm.exh.

tos viro para ce.. Então, a ideia que a senhora tem de fazer :na apelo

que não seja modificado, 4 um apelo impoesiVel de ser atendido neste

momento, 4 ma apelo que se faz, mas vamoe tentar juntos cem a partici.

pa?ao da senhora e tantos outros que eetão aquil boje presentes vamos

buscar uma elaboragao final que atenda a essa oreocupação de ter parS, 
CÓD - 0597
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metros t4cnicos poseIveis de serem avaliados, cobrados, enfim, que a

Prefeitura possa de alguma forma fiscalizar, quest3es mais simples a

Prefeitura nEo est.'" aparelhada, a questão dos runos, a provocação de

alguma empresa, que provoque algum ruldo durante a noite ou durante o

dia mesmo se quer fazer o fechamento dessa indústria El una dificul

de por conta da legislaçãe que também facilita ou dificulta, ou fàci

ta para aquele que está causando o ruldo e dificulta para a vida do

mun£cipe. Ratão, e' a preocupação que vamos ter, eugá: percebi aqui o

Trholi, na Comissão de Iblftica Urbana vai levantara questão doe

portos de areia, eu vou me ater mais na questão das pedreiras, a

Irede tc:Mbáa já vem numa hiotdria de lutas sobre affs pedreirasoutros

vereadores vão se agregar porque o intuito final serií construir um

grande projeto que venha a ser votado e aprovado.

;A. Gra. Irede Cardoso . Gostaria do pedir a todos os estudi

soe, tkaicon e profissionais que estão aqui acomprtrawmdo hoje estos

trábalhoc, porque a Câmara tem prazos legais para que esse projeto

saia da comissão presiddda pelo Vereador Henrique Pacheco, Camisãão

de Justiça e vá para a Comissão de ideio Ambiente, necessário que os

integrantes da Comissão de Meio Ambiente tenham una assessoria técni

de nlVel, por exemplo, eles saibam que falando de mineraçgo está fa..

EIE
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lendo de uma coisa muito ampla, para que não cometam por causa de

norãneia e elaborem um projeto com problemas. Dai porque embora com

mais trabalho seria muito importante que esse projeto fosse ao' • .4.

do por técnicos e eu gostaria inclusive de contar com a ajuda deles,

poderiam estar acompP nbAndo ou telefonando, porque no zaolnonto que for

Leito um eubstitutivo na Comisaáo' de Política Urbana podo acontecer

de cometerem algum dmelizeo, mas com a ascescoria técnica a gente

fala com bom senso, se não pode fazer isto ou aquilo, não acontece.

3 lag outros problexaas aqui na Câmara além deacao queetães técnicas,

ele ema falou de rufdos, e eu tenho um projeto aqui muito bem £oito

também, técnico, que eu chada da lei do oilencia e até hoje dto'

veio nem para a pauta. Se fosse aprovado facilitaria muito a eituação

doe munioipee, maa Lao problema do ordem pol./tico partidánia de atm-

patiaa ou antipatias que cttrapP i tinril e una qu.cstão técnica se mia

acompanharrma rigoroaamente as conlasaen tenho corte= que o produto

final caiu: aperfeiçoado, porque um vereador que tom una visão de

~adieta, uma visão polltica do "P" naittsculo, ele não teta preoo

ção de eer WelINEINI~I~111~11111~11.1111~1~
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o autor do projeto. Ele tem a preocupação de ajudar a legislar

um pouco melhor possível a Cidade. Nene° sentido eu pediria que

nos mantivéesemoe em alerta para acompanhar a tramitação.

O SR	 	  • Sr agua voluntário

quiser falar sobre o projeto a palavra está aberta.

O SR CLAIJDIO .7715-117ANDO PAGUTD:23 C7,73S,V3 — Sou socicSlogo da

Regional do Pirituba, integrante do grupo de minoração coordenado

peio arquiteto (inaudível). Estou nesse auDo 1115 dolo

meses e não mo considero capaz de dar um nasecor toonico como é

necesnário. Muito maio como cidadão, tondo contato com o projeto

de lei, gostaria do registrar algumas ppoocupaçaos. Eu acredito

quo tal como está tedigido, a queatão das audiancias públicas

fica imprecisa ou, melhor dizendo, a critério do fatores impreci-

sos que não estão condizendo com a Legislação Federal quando ela

prescreve a educação ambiental como obrigação do Poder Público

não semente em escolas mas taMbém junto ?1 comunidade de forma que

possa participar ativamente do nonitoramonto, do acompanhamento e

do desenvolvimento dos trabalhos das mineradoras. Aorddito que is-

so deveria ser revisto dando um destaque maior, colocando a obri-

gatoriedade das auctianciae públicas e alguma coisa que se assome-

RODÍZIO
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lhanas às amaras Setoriais, ccaao j& existem algumas instituídas.

Acredito que é uma dúvida a questão quando o Município solicita

um plano de recuperação,e aí é uma questão de modernidade do ais-

tema política, que eu faço a. proposta. O Estado jã faz cana sai-

citação, existe o PRAD. Não estã claro por que o Iknalcípio deveria

pedir alguma ovina diferente. Me parece que um ínico plano de re-

• cuperação deveria recuperar tanto o Estado quanto o Município.

Acho que isso é possível de ser feito, ser colocado na Legislação

Municipal, A queetão das multas tinha dúvida mas coco foi coloca-

do agora, por um lado contempla a precis:mamão mau por outro re

mete a catra que é tradicional no sistema de legielação no Brasil'

que 6 o fato do que criando se coloca uma lei e se remete alguns

itens h regulamentação posterior ousa zegulamentação dificilmen-

te acontece no prazo e acaba 8e tornan.do um motivo para a não

aplicação da lei. Na medida do poseivel deveria se evitar esse

recurso de regulamentação posterior para que seja evitado que a

lei não seja efetivamente aplicada. Um ponto de eetranhezaX, po-

de ser ignorada, é quando se coloca que a caseação da licença

$4 tte item e o fechamento 6 ou.tro item. Para mim as coisas devem

cor eirmulténeae. Se uma empresa, a partir do memento em que a lei
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estiver efetivada a cassação da licença deve corresponder ao fe-

chamento. Irío é possível uma empresa funcionar sem licença. Acho

que o que eu havia notado era 188o mesmo.

A SRA	 —O aludi° tocou em

um ponto nevrálgico do projeto de lei. A concepção das penaliza.

ça6es teve um objetivo bastante claro pora ser destacada uma ação

da outra. A legislação existente coloca a numeração da seguinte

formas no tem licença entra em um caminho que levu

Cá) -0597



Pelo seguinte, a concepção das penalizaçaes teve um objetivo bastante

claro no sentido de ser destacada uma ação da outra. Por que ? Por'-

que hoje a legislação existente coloca a mineração da seguinte forma:

não tem licença ela entra num caminho que leva tudea e exclusivamente

ao fechamento. E o que nós queremos não é chegar, vamos dizer assim,"

às vias do fato quando, enquanto não foi percorrido um caminho de en-

tendimento, de busca de solução técnica porque passa a ser uma lei

autoritária, que não ajuda, pelo contrário, engessa e acaba por criar

dificuldade para o minerador.

Então, o objetivo de ter delimitado, vamos dizer anela,

elencado essas situaçaes de infração é exatamente paraque através de

um decreto regulamentador, porque ele poderá, dentro dos parimetros

outabelecidos pela lei, cujo valor de multa E vai de 10 Uln a 1.000

UFM, o Município, o Executivo possa transitar pelo valor de isCraçaes

cujo termo foi colocado aqui corretamente como substitutivo, que se

Chnrin valoração. Valoração it para gradação de infraçaes, porque uma

coisa é nós apenarmos ~mineração porque ela n) executou, por exem

pio, a contenção de um talude, e uma outra coisa é nós zaultarmos por

que estourou, por exemplo, um dique do conteção e houve uma invasão

numa propriedade, =azou um dano muito maior, ou, por exemplo, houve

um estouro E irregular de explosivo e I= atingiu causando danos fiei

nos, são coisas que tem de se avaliar.

Por exemplo, se =mineração esgota todas as coisas que o

1A15 Norma Com. Justiça 17.09.92
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Poder PUblico pede e exige, e se n	 mnstra coo realmente um mau minerado

ao longo de um tempo, cnt:lo, sim, pode-se utilizar a cassação da liceu

ça e ir ate as Ultimas conseqüências para fechar, mas me parece injus-

to partir, na primeira, para um fechamento ou para qualquer coisa, que

essa é a mentalidade, hoje, do Poder Público, e que está errada, e qu

acom:yanha au açt5e: Ce fee:mmento do qualquer estabeleetneato que seja

vai perceber que a Prefeitura do runicipio de São Paulo nunca conseguiu

fecbeD estabelecimento nenhum, e por que ? Porque realmente ninguám

vai cercear a atividade econômica de =município aleatoriamente.

Quer dizer, a mineração, como qualquer outra atividade,

tem direitos para trabalhar, assim como gera empregos, assim como deve

ter possibilidade inclusive de facilitar uma serie de coisas para o

mercado da conztrução civil, e que o rodcr rUblico tem de estar sena{-

ver: a essas coisa: porque deve exatameate mediar a questão entre aqui-

lo que a população deseja e não deseja e aquilo que o minerador precisa

e deseja também.

Então ensa é a colocação.

O SR. IIIIIRIQUE PACHECO - Eu queria registrar aqui aspre-

sençasde João 7,:nnuel Lraga,. e por parte da Prefeitura, da 3AR9 de

Marcelo Juvenal 	 1 de Carlos Eduardo Lacerda e Silva,

por parte da Federação do Camárcio Rubens 	  que inclu-

sive se manifestou, de parte da Prefeitura tambám o Sr. Cláudio, que•
CdolD. 0596
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acabou de falar, do Sr. Juliamo Teixeira, da SEHAB, MOIO, de Rachel
de

Barroso, de SAR, =R Antônio Carlos Caetano, da AP12.1 - Associação

Paulista doc Mncen'heiros de ::inas, de 2onaldo trigueira, da 'ocreta -

ria de Vias Riblicas, PROJ-2 1 e de 'mon :3ayes, da L'.'auÉ. EilGenharia.

Temos também o Sr. Mazon, XII que veio aqui por interesse marticular

nesse assunto, o Sr. João, que imagino seja Nogueira, de porto de

areia, EtWEIMIguk4 João Yianuel (?), cotou com dificuldade de leitu

ra aqui.

r_u queria acradocer a presença de todos, e indac:o se al-

guém, por exemplo, de SVP(?) ou outro Orgão da Profcitura, cama por

exemplo RESOLO, quiser fazer intervenção, é o momento oportuno.

CÓD. 0596
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O Sr.	 	 ------- — Enquanto ele se aproxima,

vero dizer que nós gostarlamos dez formar um grupo de trabalho

aqui na Câmara, para estudar essa matéria objeto desse projeto

de lei, Inclusive há já esse grupo dirigido pela Arquiteta Zela

mas nós queremos abrir para a Cidade, para outros segmentos. VI

qui Associação Pa lista dos Engenheiros e Minas e seria fundame

tal que pudesse dar essa contribuição, enfim, esse é o nosso des

jo.

0 SR. LEON SAYEG — Sou engenheiro e gostaria de apró

dar um pouquinho a questão que o Cláudio Fernando falou, sobre o

FRADE, e colocar um pouco a nossa experiencia também.

Nós trabalhamos, há dez anos / na área do engenharia e,

desde 86 / com o meio ambiente. A resolução Coam- saiu em janei-

ro de 66 e, em fevereiro de 86, estávamo° fazendo o nosso primei

ro Eia—Rima, temos diversos trabalhos aprovados na Secretaria de

Meio Ambiente e um PRAXE em andamento. Agora, justamente, Cláudi

Fernando, o caso do FRADE é muito importante que haja uma vocaçã

um chamamento do municIpio para si, com relação ao FRADE porq4

Ç TIA prátinn tAm aftrinnnt-rnAn á lu^ n Áren Antnalinle 
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das as crlticas normais, ele deixa o documento dentro de um âmbi-

to puramente papel, um âmbito teórico.

Então, por exemplo, nos somos autores de um Trade, que

foi desenvolvido por uma grande empreiteira chamada Convap, que

construiu aqui a Didovia dos Caiçaras, em Cubatão, elen entavam

mingirando lá à beira da rodovia, extraindo exatamente granito,

o Prado foi um trabalho árduo, muito sério. NOe executamos o tra

balho em 1990, demos entrada também em 90 e até hoje sequer, vai

indo para mais de três anos, houve qualquer manifestação da Se-

cretaria Estadual do Meio Ambiente a respeito desse documento.

Passando pala rodovia, a gente tem o cuidado de parar p

carro c dar uma olhada para a encosta do morro e nada foi feito.

Quer dizer, o que 2:existe, portanto, é uma sala no 10Q andar da

Rua Tatmpuã, n2 81, repleta de Prados, todos tomando poeira. É

isco que está acontecendo.

WOMMEMEGNIMMEME
A gente, acredita que míneração é mul,to um problema de

vizinhança, ela é muito um problema de bane territorial, um pro-

blema de bairro, de cidade e o munielpio, rem dúvida, é muito mn

maic conhecedor dos neun problemas de base territorina do que ur
CÓD - 0597
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técnico, que tem que administrar documentos que podem estar, em-

preendimentor, que podem entar sondo feito em um dos 572 ou 573

muniolpios do Estado de São Paulo.

Então, é fundamental quo ø aparelhamento técnico da rres

feitura, da equipo que a Dra. Zelma lidera ,Nert/msnto venha a a-

tuar, no sé dando diretrizes e orientação para os minoradores e

-para os profirrionals que trabalham nessa área, mao também com u-

ma ação ficcalizadora, uma ação de canpo onde aquilo quo foi pros

ponto no Trade seja realmente analieado, haja um procecno intersr

tivo com contribuiçãos do todor os participantes e dopoic

da na pratica, quer dizer, na famosa escala /:1 tridimensianal

e não fique no papel oomo nés temos não tO ecee exemplo como, in

felizment4 diversos outros que tão cabe aqui citar.

A
.0 esse o aspecto que queria falar. Sobre a lei em si,to

mei o cuidado de examinar também o texto e acredito que o texto

da lei, que a Vereadora Irode Cardoso,con a colaboração da equi-

pe da Dra. Zolma,keeromtfez, é excelente, uma grande parto dor

detalhes técnicos realmente tem qme ir para uma reculanentv;50//

tura, mas ela visa abrir un caminho, tal-,m- reja uma dasz

CCM- 0597
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de legal. Temoe muito papel, muita teoria, muita diferença, o sem

pre parn pior, ou quere eerpre para pior, na pré-Uca.	 lot

bre trr. caminho para que a gente tenha uma= coincidâncla entro o

que é te4rieo, o ue é pipel e o que á modIda prAtica mnyn real-

mente reciea cor feita o que ne já' ti-wenn:aos tido a oportunidamm

de talvez tiv4nnemos foito.ate anten, =as deve-mon fazer agora,

•sem &Wide. Muito obrigado.

O SR. =LM TAVIRA - Sou dn 2Chab e nou ge61o3o. Que-

ria concordar com o que o engenheiro =abou de diz= a rerpcito

da necessidade de a Prefeitura trazer on Prados pnra 	 porque

%realmente o ratado et4 deixando miton munioh)ioe

ICZCZ-Z3

ipelememeis

-m•

111111~einerier~
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na pn5 14 ne do préprio clima, que voe3s estão acompanhando o que está

(7,114‘4
acontecendo agora em Campinas, o Prefeito dubmeteu o riba(?) de um

novo aterro sanitário em abril passado, e até agora não foi analisado

e elo procisou fechar o aterro. E está lá com a população, com o pro-

blema dc no ter uma destinação para o lixo.

02mmwpmsummin~~2~~"	 No cano do municl

pio, que o que recebe a maior carga de problemas é essas questões

começarem a ser estudadas, acho multo importante. Eme coloco à dia-

posição, se for preciso, para participar de algumas gestões, embora

sé, tenha pego hoje o decreto, aliás, o projeto, nas de qualquer forma

estarei em contato com a comissão para, se possível, dar opinião.

Milito obrigado.

O SR. HENRIQUE PACHECO - Eu perguntaria; ao senhor, que é

o representante do Sindicado dos Mineradoree, embora não tivesse vin-

do nessa condição, mas se desejar fazer uno da palavra, teremos satis-

fação em ouvi-lo. Até porque, foi uma falha nossa na questão de comu-

nicação.

O SR. Oteált MAÇON - Com° o senhor viu na relação de pre-

sença, eu vim peesoalmente, e vou levar ao conhecimento do nosso pre-

CÓD - 0597
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vidente a rne neira apreesada como foi preparada esta reunião, e da imm-

possibilidade dele r, ter sido convidado, e o seu interesse de que

ele estivesse aqui, seguramente ele gostare de participar dos debates

colaborar no que for poselvel.

Eu acho que no setor de uso e ocupação Co solo, já teve

uma danonstração bastante eloquente du. colhboraçrlo empreearitil, atra,.

vez do sindicato, de uma Portaria feita pela :;AR, pare re oular a au-

torização do funciownento das pedreiras, nes trabalhamos intensamen-

te junto com o setor de uso e ocupação do solo, mobilizamos todas .

as pedreiras de São Paulo, que custearem= levantamento da medição

de todas as vibrações em cada uma das pedreiras, numa contratação

feita dos trabalhos do IPT, justamente para abalizar e colaborar com

o serviço da SAR, no sentido de regularizar e de enquadrar as pedrei-

ras dentro da Portaria, feita pela Secretaria das Aelmi nistrações Re-

gionais.

Agradeço a oportunidade de nos pArlifeatar aqui, a consi-

deração de V.Exa. com a entidade, e levarei E..o Dr. Dante, o teor dos

trabalhos que estão sendo *realizados. Ele j tem conversado com a

Vereadora Irede a propósito do projkto, e tem * demonstrado o seu

interesse sobre o assunto. Muito obrigado.

CCM - 0597
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O SR. HENRI= PACHECO - IndLgo ce alguém win gostaria de

war da pnlavra.

O R. ANTONIO CARLOS CAETANO - Cou engenheiro de mina.

sou o coordenaroe da Camicaão de Meio Ambiente da Associação.

A ~2 APOTE é a associação que retine os profissionais

engenheiros de minps do Estado de São Pculo, que teriam a atribuição

para conduzir tecnicamente uma mineração.

Dentro da nossa Comissão de Moio Ambiente, vimos dando

contribuição pxxx a níve144'ederal e estadual, e, agora, municipal

-
também, com o trebclho da Secretaria das Administraçoes Regionais.

Dentro da formulação das leis, e até mesmo da aplicação dessas leis.

Com relação a esse projeto, o que =2 chamou a atenção foi

a colocação da responsabilidade dos danos que o entendimento causa

pobre o reoponsAvel técnico.

No caso, como sugestao, de imediato já daria que se expli-

citasse a necessidade da empresa tor u responsável :Unica, como foi

feito na Portaria 1923, da SAA, em julho do ano passado.

Queria destacar outros pontos que foram citados. O Verea-

dor Trípoli destacou a mineração de areia na região xl Sul de São Pau-
0:50-0597
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2o, como uma verdadeira Cerra 2e1ada.

Serra Pelada foi um 62.&nde exemplo de garimpo no Brnsil.

E mineração não é garimpo. Mineração eeriaaatividade produtiva, tec-

nicamente bem prolimitic conduzida. E o que se v6 --ca l pelo menos,

tenho participado do processo de regularização doe poços de areia em

Parelheiros	 é cílio oxisteri bonD e m:_-.;us minsradoree.

CóD-U97
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No inicio, quando foi exigido o Plano de recuperação pa .

rax essas empresas, em 1989, elas se encontravam mais ou menos

no mesmo Z estado de degradação, vamos dizer assim. Aconteceu

que, a partir da í, com a nzin oxigância do plano, algumas fo-

ram se desenvolvendo tecnicamonte e.mudando aquela situação. Ho

je, há empreendimentos muito bone lá, em ternee de mcio-ambien-

te, enquanto outras ficaram na mesma.

AL eu diecordo um pouco do que ele eetá falando de que

'são simplesmente crateras abertas, áreas A totalmente degrada,

das. Existem, hoje, empresas cv.o tu conduzido bem ou

empreendivantos, não poluam n cisun, porque estão usando o ais- *

tema de circuito fechado, assim, não há descarte de água e nem

captação de água, simplesmente sobrevive, com a água que têm.

Outro aspecto que eu tambám queria cementar 6 sobre os

opradee". Eu concordo com o sociólogo da Prefeitura quando ele

fala que deve ter um entroeamento entre o EUnic£pio e o Estado,

porque hoje o prade já é exigido pelo Estadogatravés da Resolu,

ção n.11 18, de 23 de outubro de 1989, e dá um modelo, uma i-

temização do relatório. Então, os empreendimentos são obrigai&

dos a seguir aquele modelopxxx para que se enquadre dentro da,

vela resolução e cumpra a lei. •

Só que isso não impede que o estudo seja aprofünda46

dentro dos detalhes mais importantes, dos elementos ambientais

mais importantes para o empreendimento em quentão. Então, co-

CóD-0597
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ria possível compatibilizar a legislação municipal com a legisla

ção cotadual.	 donde já w. coloco a	 (7) à dinposição

rticiio,;urtarierte co.. a •' .'±mmra runici;m1 1 da elal:o-

ração dessa lei.

Muito obrigado pela oportunidade.

- Eu , é que agradeço.

1 SRA.	 - Ião sei se eu enten- •

di corretamente o que o Áa± Caetano colocou, eelre o problema da

responsabilidade do profissional, mas aka é necessárrio, realmen -

te, colocá-lo como responsável por alguma coisa, porque a no pro

jeto de lei -como no Cronograna dc Obras- vai-sc estabelecer uma

sdrie de relaçiies, não st5 com o minerador, mas sokwetudo com o

profissional responsável ;ela mineração.

Zxisto muito mais no sentido de salvaguardar quando come

çar qualquer coisa tipo o empurra-empurala: "É í ele que não quer."

ou. "Eu quo nâo por:ao", tornwido taato o proficioional reoponsável

çunto o minerndor como eleméntos condrios por ,Jmn rorponsatili

dado de recuperar aquela área.

Então, são todas ao situagBee possíveis para poder cercar

um problema e lião2 cair num buraco negro do qual o poder públi

co ficaria na Dão ou do profissional responsável e incompetente

eu mesmo dc mincrader que cstcr. cem m5. vontade. rtão, dal m

ITC~121112E-12W-UTEL-Mer-ErZYTIF-~COD-M97
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0 13.:!. 	 - Indago, uma vez mais,

se alcaéri deseja usar da palavra. (rouca.)

Então, vamos encerrando esta primeira audiência ',ali

ca, a qual, CO= disse no início, abre uma séried de debates,

discussões que pretaLdemos travar aqui.

Trata-se do um projeto que tem um impacto muito grande

na Cidade e vamos tentar, dentro do limito da:: nossas forças,

junto com outros Vereadores, trnnsformar esta R Casa nnm centro

de debates cobre essa questão.

Hoje foi um primeiro memento e vamos programar outras

reuniões, vamos formarga partir de hoje, com o nome de algumas

pessoas que se dispuseram a participar o a ajudar, as quais se-

rão convidadas a vir trazer a sua contribuição, a sua sugestão.

Agradeço a todos pela gentileza de tcreu vindo até aqui

e fica a Cidade, ainda, com um debate a enfrentar, que é a ques-

tão deste proeto de lei tão importante. Muito obrigado a todos.

Vamos nos encontrar por ocasião das próximas reuniões.

CÓD - 0597
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! DA COMISSO DE CONSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJEJO DE LEI 165/92.

A nobre Vereadora irede Cardoso apresentou

o presente projeto de lei 165/92, ora sob exame desta Co-

miss'ão, dispondo sobre a obrigatoriedade, por . parte das

empresas mineradoras em atividade no Município, de promo-

verem a conservaç .ão, recuperaç"ão ou reabilitaOío do meio

ambiente degradado em funç"ão do processo de extraço.

Esta Comisso, a fim de melhor poder anali-

sar a propositura, solicitou o envio de Ofício ao Executi-

vo, para que o mesmo respondesse às questes formuladas.

Em sua resposta ao expediente remetido, a

Prefeitura informou que a competíMcia para expedir a

cença de funcionamento a empresas mineradoras cabe às Ad-

ministraç2;es Regionais, por força da Lei nfi 8.513/77. In-

formou, ainda, que no âmbito municipal inexiste

específica exigindo dos empreendimentos que desenvolvem

atividades de grande impacto ambiental, a apresentaç"ão de

plano de recuperaç'âo do meio ambiente.

Diante das informaçes descritas, o projeto

apresenta caráter bastante meritário, encontrando amplo

respaldo legal e constitucional.
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Com efeito, a Constituiç'ão Federal, em seu

art. 23, inciso VI, estabelece a competência comum da

Uni7ft), Estados, Distrito Federal e dos Municípios no que

se refere 'a proteç'ão do meio ambiente e combate da polui-

ç"ão em qualquer de suas formas. Mo mesmo art., inciso XI,

é fixada a competência comum para "registrar, acompanhar e

fiscalizar as concesses de direitos de pesquisa e expio-

raç"ão de recursos hídricos e minerais em seus territ6-

rios".

Por outro lado, a art. 225 e seus parágra-

fos, da Carta Magna, enumera uma série de providências a

cargo do Poder Plíblico, visando dar efetividade ao direito

que tem a coletividade a um meio ambiente ecologicamente

equilibrado.

Na Lei Orgânica do Município, a matéria es-

tá amparada nos artigos 13, incisos I e II; 180; 182, in-

cisos I, II e III; 183, "caput" e § lfl, assim como no art.

247 das Disposies Gerais e Transit6rias, que determina

caber 'as empresas já instaladas no Município e que desen-

volvem atividades de grande impacto ambiental apresentar

plano de recuperaç"ão do meio ambiente degradado.

Por fim, cabe ressaltar que a proposta in-

sere-s• no âmbito do poder de polícia administrativa e am-

para-se no art. 160, incisos I, II, III e IV, da Lei Orgâ-

nica do Município.
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Pela Legalidade.

Entretanto, algumas correcA5es se fazem ne-

cessárias, a fim de evitar problemas relativos a invas.ão

de competência, e adequaç'ão à melhor técnica de elaboraç"ão

legislativa.

Assim, impe-se a supress'áo dos artigos

e 82 do projeto, uma vez que tratam de matérias práprias

do Direito Civil e Penal.

Diante disso, sugerimos o seguinte Substi-

tutivo2

7 o.
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Dispe sobre a obrigatoriedade, por par-
te das empresas mineradoras em atividade
no Município de S'ão Pa '.1 de promoverem
a •onservaç'ão, recuperaç'áo ou reabilita-
ç'ão do meio ambiente.

A Câmara Municipal de S'ão Paulo decreta:

Art. 19 - Ficam as empresas mineradoras em

atividade no Município, obrigadas a conservar, recuperar

ou reabilitar as áreas mineradas ou em processo de extra-

ç'ão, com base num plano de recuperaç'ão da área degradada,

submetendo-o a aprovaç'ão do garg'ão municipal competente.

Parágrafo-ánico - A renovaç'ão ou obtenç'ão

da licença especial para instalaç'ão e funcionamento, bem

como o prosseguimento da atividade mineradora, fica vincu-

lada 'a existncia do plano de recuperaç'ão da área, aprova-

do pelo árg'ão que trata do controle da atividade.

Art. 2!). - O plano de recuperaç'ão da área

terá como objetivo mínimo:

a) •ronograma de atividades, açes e obras

de conservaç'ão, recuperação ou reabilitaç'ão das áreas ex-

ploradas, e das áreas que estiverem em processo de extra-



ç'ão contemplando, neste caso, as diversas etapas,. concomi-

tantemente com as etapas de extraç"ão mineral;

b) compatibilizaç'ão da reutilizaç'ão da área

com os usos permitidos pela legislaç"ão de uso e ocupaç'ão

do solo vi gente para o local.

12 - O plano de recuperaç"ão poderá sofrer

ajustes e complementaç'jes, em periodicidade a ser fixada

durante sua execuç"ão, desde que informado e aceito pelo

6rg2io competente.

§ 22 - Sempre que necessário, realizar-se-

"ão audiências populares com participaç'ão da comunidade en-

volvida pela área de influência da atividade mineraria.

Art. 32 - O prazo para a entrega do plano

de recu p eração será de 180 dias a partir da data da noti-

ficaç .ão expedida pela Prefeitura, sob as penas previstas

da art. 6R da presente lei.

Art. 42 - A conservaç2ío, recuperaç"ão ou re-

abilitaç"ão da área minerada deverá obedecer às normas de

Direito Ambiental e Mineral, assim como às normas estabe-

lecidas pela Política Nacional do Meio Ambiente.

Art. 52 - O prazo para a execuç"ão do plano

a que se refere a letra "a" do artigo 22 da presente lei

será fixado pelo Poder Páblico, atendidas as Característi-

cas de cada caso, por ocasi'ão da análise do aludido crono-

grama.



Parágrafo k:Inico - O desatendimento do prazo

acima mencionado, sujeitará o infrator 'as penas previstas

no artigo 69. desta lei.

Art. 69. - M"ão sendo cumpridas as disposi-

0.;es desta lei, a Administraç .ão Municipal adotará, apás

intimaç"ão, aço punitiva que consistirá na adoç'ão dos ins-

trumentos a seguir:

a) multa de 10 UFM a 1000 UFM a cada 30

dias, aplicada aos infratores;

b) cassaç'ão da licença especial de instala-

5:c.) e funcionamento;

c) interdiç'(o temporária ou permanente,

parcial ou total da atividade;

d) aç2io judicial visando a reabilitaç'ão do

meio ambiente degradado e composiç"ão dos danos causados;

e) informaç2ío ao Ministério Páblico, para

que este tome as providâncias que entender cabíveis.

111 - Havendo aço fiscalizadora em curso,

o prosseguimento das açes punitivas previstas no caput

deste artigo será interrompido, desde que o minerador pro-

videncie as a05es visando ao saneamento da irregularidade.

29. - A aço fiscalizadora retornará no

ponto onde foi suspensa se as medidas tomadas pelo minera-

dor caracterizarem-se como meramente protelatárias.

Çj 39. - Decreto regulamentador definirá o
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elenco e a natureza dos fatore$ de degradaç'ão 	 dispoá

sobre as aç ges de contenç"ão e valor das sanç ges,. adequan-

do-as à sua •ravidadey observados os parâmetros fixados

por esta lei.

Art. 72 - O Executivo regulamentará a pre-

sente lei, no prazo de até 180 dias a contar de suà' 'PubIi-

caç'ão.	 •

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicaço, revogadas as disposiç ges em contrário.

Sala da Comiss"ão de Constituiç'âo e Justiça, em 1210cliqa
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ASSUNTO: PROJETO DE LET-W2-iod/92

Visa o presente Projeto de lei n2 165/92, de autoria da
nobre Vereadora Irede Cardoso, dispor sobre a obrigatoriedade por
parte das em presas mineradoras no Município de São Paulo, de pro-
mover a conservação, recuperação ou reabilitação do meio ambiente,
nas áreas mineradoras ou em recuperação da área degradada.

Pela propositura, a convalidação ou obtenção da licença
especial, para instalação e funcionamento bem como o prosseguimen-
to da atividade das mineraaes, ficarão vinculadas à existência de
um plano de recuperação da área, aprovado pelo ór gão que trata do
controle da atividade; o prazo para entrega do p lano será de 100
dias a partir da data da notificação expedida pela Prefeitura.

A conservação, a recuperação ou a reabilitação da área
minerada, deverá obedecer às normas gerais de direito ambiental e
mineral, bem como às normas que forem estabelecidas pela Política
Nacional de Meio Ambiente.

Devemos ressaltar ainda que o Decreto Regulamentador de-
verá prever a realização, quando necessário, de audiência popular

110	
com a participação da comunidade envolvida pela área de influência
da atividade minerária (§ 22 art. 22).

A nobre Vereadora em sua propositura, ao obrigar o em-
preendedor a apresentar um plano de recu peração da área a ser ex-
plorada, busca evitar a consequente degradação ambiental que de-
corre quando se faz a eXtração de recursos minerais.

Sabe-se que o gerenciamento da atividade de mineração
envolve inúmeras questi5es, dentre elas: a supressão é revegetação
da vegetação; alteraç6es de redes naturais de drenagem; alteração
de topografia, geração de resíduos sólidos, geração de efluentes
líquidos; geração de poeira e de ruídos; rebaixamento do lençol
freático; escorregamento de taludes e encostas; alteraç3es das ca-
racterísticas do solo, etc.

•
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Como podemos notar, os problemas de ordem tecnoló g ica a

serem resolvidos junto a mineração, são inúmeros e complexos, o
que levou a apresentação da presente pro positura que permitirá ao
Poder Público, o necessário controle das atividades (descritas
acima) que envolvem as mineraçUs.

A comissão de Constituição e Justiça ao analisar a pro-
positura entendeu pela apresentação de um Substitutivo de modo a
evitar problemas relativos a invasão de competência, e para ade-
quá-la à melhor técnica de elaboração legislativa; desta forma su-
primiu os artigos 72 e 82 e elaborou uma nova ementa, onde foram
acrescidas as palavras: " em atividade", ficando, assim, da se-
guinte forma: " Dispi5e sobre a obrigatoriedade por parte das em-
presas mineradoras em atividade no Município de São Paulo, de pro-
moverem a conservação, recuperação ou reabilitação do meio ambien-
te".

Esta Comissào, analisando a propositura e seu Substitu-
tivo, entendeu por sua aprovação, em razão da melhoria ambiental
que será promovida com a minimização dos efeitos nocivos destas
mineraçi5es que, sem o amparo deste projeto, poderiam vir a causar
no Município.•

Sala da Comissão de Política Urbana, Metro politana e
Meio Ambiente em, ás/áGisa_
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SOBRE O PL 165/92
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O funcionári

ésidente

Relatar

De autoria da nobre Vereadora Irede Cardoso, o projeto
visa obrigar as empresas mineradoras em atividade no Município a
conservar, recuperar ou reabilitar as áreas onde houve ou ainda há
extraç'ão.

Conforme a propositura, para obter ou renovar a licença
para insta laço e funcionamento, o interessado deverá apresentar
ao 6rg2io municipal responsável pelo controle dessa atividade um
plano de recupera4io da área objeto da mineraç2io, e obter a res-
pectiva aprovaç"ão.

Mo que concerne os requisitos para a conseruaç2ia, recupe-
raço ou reabilitaço de terrenos sujeitos a extraç"ão, tais coma
pedreiras, portos de areia e minas, o projeta de lei reporta-se às
normas legais e técnicas pertinentes a proteç"ão do meio ambiente e
a mineraç2ia.

A proposta é oportuna, pois o controle dos efeitos das
atividades extrativas sobre a vizinhança, sobre os recursos natu-
rais e sobre o patrim gnio paisagístico do Município requer medidas
especiais da Administraç2io Páblica local.

Além disso, em S2io Paulo, onde terrenos aproveitáveis pa-
ra equipamentos de interesse coletivo s'ão um bem muito escasso e
caro, é essencial tanto reduzir a degradação ambiental provocada
por escavaç;es, como recuperar áreas já mineradas, adaptando-as
para outras finalidades, como, por exemplo, recreaç'ão e lazer ou
disposiç'ão e tratamento de resíduos.

Diante disso, o parecer desta Comisso é favorável ao

IMO	 projeto de lei.

Sala da Comiss4 de Alministraç"ão Páblica, em 03/141,2.

4
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A presente proposição, de autoria da nobre

Vereadora Irede Cardoso, objetiva que as empresas mineradoras

sejam obrigadas a recuperar as áreas mineradas ou em processo

de extração mineral.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça

apresentou substitutivo à proposição (fls. 65/71). As Comis-

s6es de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e de
Administração Pública manifestaram-se favoravelmente ao Proje

to de Lei retrocitado (fls. 72/73 e 74).

No que tange ao aspecto regimental desta Co

missão, a proposição mostra-se como totalmente pertinente.

Favorável, portanto, e o nosso parecer.
Sala da Comissão de Atividade Econômica, em 30///7/2

u.
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,/I /

•

FDA eji	 ,



Senhor Presidente da Comiss'ão de Finanças e Orçamento

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V. Exa. a prorrogaç2io de prazo pa-

ra emisso de parecer desta Comiss"ão, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em, Joe • /02

RELATOR

DEFERIDO:

•
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N •	 /615  de 19

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Wa>intwa	
.

pária

.flif A

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.

de Finanças e Orçamento

de Finanças e Orçamento

;

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei

ng 165/92:

12) Qual a estrutura de fiscalização existente no tocan-

te às atividades de mineração?

22) Quais as repercussiies financeiras da implementação

da propositura?

ArnaldtcMadei'ra, em 29.12.92

Relator	 •

Deferido

•



MARGARET
Sec4-ria

ES SILVA

-

lp	 .

Por solici.uçào do Sr. Presidaytei
para providénei

SP.,t='7J	 f-7 6

SEGUE 	 , jun todo 	
documento 	 o papel de
rubricado

Em	 t

	 	 fon) ,	 1..2

1 AV / / cSY /O

, nesta data

8k)714
de informação

	  2.

A Presidência

Conforme solicitação do Presidente da Comissão de Finanças.

29.12.92



Papel para informação, rubricado como

do processo nO 	 (&5 	 19921 O g /	 93  (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sra. Sorvia,

Preparar oficio solicitando ao Executivo
subsídios para emisrgo de Parecer.

30.12.92

ii:zr:r.

ci ..	 rCnC	 1 ti

Srs. Chefe,
Preparado o oficio conforne despacho
de V.Sa.

30.12.92

•

CÓD. 0233



•

•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	

(a)



São Paulo, 32 de Cle..6Q.M-Joag de 1992.

DT77-LEG3
OFICIO N.300453/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Finanças e Orçamento e nos termos do art. 69 do Regimento
Interno, encaminho a.Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 165/92 de autoria da Vereadora Irede Cardoso - que dispi5e
sobre a obrigatoriedade por parte das empresas mineradoras no
Município de São Paulo, de promover a conservação, recupera-
ção ou reabilitação do meio ambiente - solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido de que nos envie
subsídios para que 'a referida comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

PAULO KOBAYASHI
Presidente

Anexos: cópias xerográficas do P.L. n2 165/92 , e do despacho
da comissão solicitante.

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

pmap
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.	 0i-01.65/92-4
a)4:: 1,),..r 1	 • '	 •

/	 -
Dispi5e sobre a s obrigatoriedade por
parte das empresas mineraddras no
Município de São'Paulo, de promover
a conservação, recuperação ou rea-
bilitação- do meio ambiente. 	 .

• /

Art. 22 - O plano de recUperação - da área
terá comoObjetivo mínimo: - ., •

a) ..cronograma dc' . atividades,: aciíes - . 1 d-
obras de conservação, recuperação • ou reabilitação das'

- áreas exploradas e, das áreas que est .iverem i em •processO
de extração contemplando, neste caso, as diversas ' etapas,
concomitantemente comas etapas de'-extração.mineral/

. • .
• .

-2

.—	 - Art.'12 - Ficam as empresas' mincradoras:- ---(1r1--Mui1iciPio 1 obrigadas a conservar, recuperar ou reabi-lit:-ar ls áreas mineradas ou em processo de extração Com.	 i .	 .1 T	 cl	
.

:--,--base num plano de récuperaçao de área degradada,, - • subme7,.-__	 .•. -•
a aprovação pelo órgão competente.

-	 Par.ágrafo-único— A convalidaçãO ou ob-. -ÁJ

....tenão.da licença especial para instalação C 	 unciond--'
mor to bem como o prosseguimento da atividade das minera- -.	 .
çr-iesifica vinculada à existância de plano de .recuperação
da area, aprovado pelo órgão que trata do controle' dá,

-

,
b) compatibilização c1.2 reutilização

área Com os usos . permitidos-pela leg islaço de :“(2..6.He
ocu pação do solo vigente para o local.'
• H _•

5 152 - O plano de recuperáção poderá so-
frer ajustes e complementaçiSes,periodicidade a * ser —
fixada, • durante sua execução, desde que- informado 'c

•aceito pelo órgão competente.	 •

.	 -

-.>-7,"%"•"~".*-



'	 -	
• •••

.•

fr,Álga

6 Si/0./áL:11_,
SOMA Qv

'.	 .

!J 29 - • Decerto rogulamentador dispor so-
bro 'a realização, .quando necessário, de audianci, 	 popu--
ar ou evento semelhante com participação da 'comunidade'

envdivida pela área do influ&ncia da atividade minerá-

• Art. 22 -7 . 0 prazo para entrega do -plano
ci recuperação será. da. 100 dias a partir da data da . •no-
ti.-ficação expedida pela Prefeitura, sob as penas previs-
tas no artigo 62 da p resente. lei

Art. 12 - A conservação, a recuPeração ou •
a reabilitação da" área minerada deverá obedecer às nor.,-
mas gerais de direito ambiental e mineral, assim como às.
normas que forem estabeLecidas pela Política Nacional do
Meio Ambiente.	 •

Art.	 O prazo para a execução- do. pia-
no a que se refere a letra "a" do artigo 22 da presente
lei será fixado pelo Poder Público, àtendidas-as carac-
teristi. cas de cada caso, por oca clião da análise do
dido cronogra	 .	

.ma.	 .	 •.	 .

• § 12 - O desatendimento	 prazo acima
mencionado, sujeitará o .infrator às penas previstas no-

tigo 62 desta	 •

• •.	 .	 .

22 - Caberá ao agente municipal contro-..
lador ' da mineraçãn i n acompanhamento dó .desenvolvimohto
da atividade, da execução dO,CronograMa, heM como das
aplisaç5es das.sane5os mencionadas.no.artign-62

Art. 62 --Não sendo cumpridas as disposi-
.

cUs..dosta lei, a Administração Municipal adotara .; após
intimação, ação-punWva que constituir-se-á de 'adoção
de-um ou_mais instrumentos a seguir:.-•

•

	. 	 ..	 .
.	 b) cassação da licençaiespecial.de;insta-'

	

lação o funcionamento,	 . ..	 ._	 ..	 .

c) interdição temporária ou:.permanente,..
Parcial ou total da atividade; .	 •

. .a) multa de 10 UFM a1000 UFM.
dias, aplicada 'aos infratores; :

cada

reabilitação'd) ação j udicial visando
compos.ição dos danos dos bens atingidos;



-

w-i& •
ta;is-n
i

---,,J
•

•

• 1 N.o oio r em 19

, G Smuiena r I oi?
..,á,•

• -e) netUicação ao Ministerin Público parole
medidas tendontes à cassação do Titulo autorizativo.	 I

• 5 - Havendo aç .ão fincalizadora em cur-
Sa l o prosseguimento das açr5es punitivas provista ,: no
caput artigo será interrompida,: desde,que m mineraCor
providencie as aç5es visando qn saneamento dA irregulari-
dade.

5 29	 A ação fiscJilizadora rç,tcirnar.	 no•
Ponte onde foi suspensa se as medidas tomada
rador caracterizarem-scamente protelatrias.

5 32 - Decreto rogulamentador.deiinirá o
elenco ca natureza dos latOres de dwgradaço e (Iipori
,..obre o valor das sant-4es e das'açn . do sonterwn aCs-
-quando-as à sua gravidade.

• Art. 72 -.Se o não a~annto às deter-
minac3es municipais, objetivando a isie-criss:-:c d.t!ira
ou o controle da recuPeração do deseMpenho da âtividado
no local, implicar em degradação do mnin ' ambiento ou da-
nos à integr"i-dade tísica de moradores ou transeuntes, a
empresa estará'sujeita às: penalidades pru2vista nesta
lei.

- Art. 82 - Considerar-se-à infrator o pro--
prietárin, o arrendatário, o profissional re-
ponsável pela minera .t7.2io e/nu pelo projeto, respondendo
cada uril individualmento ou solidariamente conto~ e ti-
Pe e a responsabilidade da infrà4o constatod.:1,.
fixadas nm decreto regulamentador.

-

Art. 9T2 - 0•Podvr Executivc:roLtuirnrit2r1
a Fresente lei no prazo de ate 1E2 dias.

• „



VER. IRED 'CARDOSO

191,2.

Folha o.o_
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-	 'Art. .102 - A presente l 'eSTO-ritrarfflik/
•

gor nJ data do -sua publicação rovogadab ab disp biç5ob
ç, cr, conIrário.	 .	 .

,
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•



•29) Quais as re percuss6es financeiras

da prapositura?-

/

da implementacão

\J	 .

.4)1

2	

•A r na 1 cd Madeira, . em 29.12.2
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.12) Qual a estrutura de fiscalização existente.no.tocan-.

te às atividades de mineração?

atorRel' A
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rj.:2554.13~..e—crer-c-cma-ssao

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providencias: .



A Presidências
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.MARGARÉLTES SILVA
Sec stária

jrb . Àvoç astivet es „.	 1 • =,

44,1Y

Conforme solicitação do Presidente da Comissão de Finanças.

29.12.92
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Por solte:: i	 - do Sr. Preside

para providenc4
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CÂMARA MUNICIPAL EL-QielfeWer
i..k.4Árosrà. r	 .	 Á

•••n••n•••.,

São Paulo' 
30
	 de 	 dezembro 	 c/./  de 1992 	 —

• MEMORANDO

Recebi oficio BT.7/Leg.3 n 2 453/92 solici
tendo ao Executivo informações sobre o P.L. n2 185/92 de auto
ria da Vereadora Irede Cardoso.

•
ANEXO: cópias xerograficas do P.L. 165/92 e do despacho da comia

são solicitante.

0)-'0/5

jos .141.111')

Gb.cfc

a ri 0	 g
1- ti 

• -

CÓD. 0553



do processo if	 del9	 p /? of (9-5 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

26?#' 
Papel para Informação, rubricado como foP____Iant„....Papel para Informação, rubricado como folh

(a)

À Coniss go de
Finanças e Orçamento,

Para as devidas providencias.

Jf / O f /93

eSõei t L. Sr..2 , erzolla •
Chef Seção Técnica I il

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento
Em e3 . 02. ,Pas/6:_Ce0  h,

MARGARETr"NES SILVA
95(retárle

Cf/D. 0233



do processo ng )õl&ç 	 del9  61))a l	 / 9i  (a)..

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papei para informação, rubricado como 	 gi 26, Papei para informação, rubricado como foin

À CO111.3050 de
Finanças e Orçamento,

Para as devidas providâncias.

1 1 / O f /9_4

el.Sõrii 1.,(-ar.a , erzolia
Chef Seção Técnica 1(1•

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento
Em c3 . 02...:Itasié: no h.

MARGARETVIUNES SILVA
9Vretárla

CÓD. 0233



••• n •	 •	 '

o

SEGUE 	 juntado 	 nesta data. 	 documento 	
--

e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	 e 7  ar	

Em  °V / 

eL=1<rril:	 VA

0=0.-

(a)



GABINETE DO PREFEITO

o funcionário

Mefr~aartie.-0,&2 %	 ae%

São Paulo, ç,L de f,a_„,„,,, de 1993

ofício Á .9. .e. n.o 38 /93

Senhor Presidente

10-0038/93-0

I

............„...„,....,—,7
' RECE:3;DO NA A. T. M. I
: Emp?..... . / 0 2-•	 I 

,
às  1 7; £0-r_d> 1 -:---.,..,...	 1

• Em atenção ao requerido pela D. Comissão 	 de

Finanças e Orçamento, no ofício remetido por essa Egrégia Cã

mara, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, cópia

da informação prestada pela Unidade competente desta Prefei-

tura, relativa ao Projeto de Lei n9 165/92, de autoria da

Nobre Vereadora Irede Cardoso, que dispõe sobre a obrigatorie

dade das empresas mineradoras de promoverem a 	 conservação,

recuperação ou reabilitação do meio ambiente.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta cpnsideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: cópias xerogrãficas de fls. do processo n9 	
59-000.010-93*07.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs

SGM-002-DGM
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Â Douta Comissão de	 71
(124

3 ,/ /.9•3

mel

CARVALHO
Chefe

A. T. M.

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento

Em  Q-2-7,3  a3 /h.h.

' •

•

P.AP.RGAR ,PeCJNES SILVA

etária



Ce29

Folha

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃCI aPittlé0ál

'
-10- 

o processo  r1,4  59-000.010-934'07 	 I" 22 ,
INF. Ng 005/13/GRUPO DE MINERAÇÃO/PORTARIA N g 326/SAR/92

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Assunto : Ref. ao P.L. n g 165/92 Obrigatoriedade das empre-
sas mineradoras de promoverem a conservação,recupe-

ração ou reabilitação do meio ambiente

S A R
SGUOS
Sr. Supervisar Geral

411

	

	 Em atenção à inicial - subsídios para análise

do P.L. 165/92 que dispõe sobre a obrigatoriedade, por parte das

empresas mineradoras no Município de São Paulo, de promover, a

conservação, recuperação ou reabilitação do meio ambiente, temos

a informar:

_ •	 ., _ _.	 ..	 ..	 .	 .....	 •
tuaçaodos.tecnicos visando criar condiçoes minimas para distri

tui4a6rde•traralhos e conciliar o programa inicial, com as dispo'

Hnibilidades de tempo individuais.	 _:. ._	 .	 .1.,.,	 •cii.,Ã, .	 i	 ,•
, mo . 014 . 1AÚ'	 '	 rnntinun_._	 R• 1»

Folh. dr Informaçáo n.-

•

• ..
.	 Nao existe qualquer outro dispositivo ..Igdilit
que legitime a atuação desta equipe especializada. 	 •:.Iii:ji,

• :-
.	 No primeiro ano de existencia, 	 inicialMeté

'I.i.:.1
Hcontava com 2p profissionais; dos 23 restaram 14 os quais 'pxer

, cem-junto as ARs outros serviços.	 •	 ,	 '1N,,,""At•
''' ''	 ' • Y .. • ••. :	 , • •	 I	 :. ..•	 . 	 O	 . 'g “..'ii.OP'.5 .	 •

. _	 • . Pequena estrutura interna delimita areas,dea

1- Para exercer o controle da mineraçaoque
•

se refere a minimização de impactos ambientais e recompor Karea

, degradada ha pecessldade de exercer intenso e permanente Mpn.l.to
• .;i0.1,«

ramento e não somente fiscalizando.

Entendemos que monitorar e encontrar juntp

'com	 mineradpr as soluções tecnicas, administrativas e 1egl.,1',RV

convergente em o interesse pálico levando-se em conta os aspec

' t05,f1SidOS do local e a sua condição s6cio-econ6mica.Fiscal4Zar,
+!à

no entanto, resume a verificação do cumprimento da lei aplicando

sanções quando necessário.

Desta forma o monitoramento tem sido exeCuta

do porpor grupo priado especialmente para exercer estas funçõesi'As
•J

atribuições e sua composição inicial está constante na Portaria

n Q 326/SAR/92 0 cOpia anexa.	 ,

continua... ,



Ull
—Folha	 1'; ii proè'.

's

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO

d o processo „..

ZELMA CINCOTTO
Coordenadora do Grupo de Mineração

SAR

MeD2 Fo1hi d Infõnnstção 	 -11- 

/  o proCeSso	 59-000.010-93*07 	 w,  21 / 01 / 93  (a) 	

cont'inuação

Foram fixados dois dias da semana, terça-feira

e quinta feira em Horário integral para desenvolvimento de:',

a) Cadastro para criar a infra-estrutura do

monitoramento. Consta de execução de levantamentos de dados em es

critório, lelislação, informatização, cartografia, análise de ae
rofotos e filmagem.

b) Análise processual dos pedidos de licencia

mento da atividade, análise dos documentos e sua adequação às ne

cessidades, para,. andamento mais eficiente e sem muitos papeis.
c) Grupo de campo incumbido de promover o cen

se das mineraç jSes existentes, identificação das características

físicas do eMpreendimento, leitura dos impactos e sua degradação,

acompanhamento da lavra concomitante com a recuperação; caracteri

zação do entorno sob aspecto sOcio -econ3mico; educação ambiental.

Nesta primeira fase, o desenvolvimento do tra

balho resultou em relatório que dá o diagnóstico, mesmo que ,super

dos problemas encontrados.
't

Numa segunda fase ser a implementada a recuPéra

ç ao junto om o minerador e o IPT, com a realização de contratO'
;-!!:'!!:.;1.: •

'por um ano (em fase de elaboraç-o).

_	 .
ç ao junto om o minerador e o IPT, com a realização de contratb'

por um ano (em fase de elaboraç -o).	 .
4'..,.

A estrutura assim embrionaria proéura ap1lHa'r•
-se tecnicamepte para eventual analise e controle da execuçaod0.5
Planos de Reeperação de Área Degradada - PRAD aprovado pela	 Se

cretaria do Mpio . Ambiente do:.£stado - SMA e outras funçoes ineren
!

tes . ao monito amento da mineraço.	 .

r	

.	 .

2- A repercussão financeira para . implementação
da propositur existira para o Executivo no sentido de aparelhar

,	 -	 -
tecnica e operacionalmente a equipe para execuçao das funçoes	 a

ela atribuidas pela portaria.

Tais providencias a serem tomadas pelo Executi
_	 r L.--

vo, sinteticamente, corresponderiam a contrataçao de tecnicomlao
,	 lí,,,, •

existentes no quadro de servidores, aperfeiçoamento tecnico medi
.-ante promoçaef periódicas de • cursos, alem do estabelecimento

.	 ~ .e
.).,

convenios, covtratos com entidades de notoria especialização
'O.

h	 Assim informado solicito deV.Sa. encaminh4
SWATL em carater de urgencia. „.n !,[) i..,r,. i'À

22.j neiro. 3. " 11 , 1 ;!;•'•";:;'..•



Folh a n	 doevi proc.

i r‘	 ,J

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
Follla de iMormaço n9 	 12 

d  O processo   	 59-000.010-93*07 	ein  22 	 01	 93  jyru;,/u,s0,,
MÁRCIA A. 1-10M r rA	 mr.t

SAR-COUOZ
Interessado: Cãmara Municipal de São Paulo

Assunto:	 Ref. ao P.L. 165/92

NI: 049

SAR/GAB	 Senhor Chefe de Gabinete

Solicito de V.Sa. dar encaminhamento ao presente

em carater de urgencia tendo em vista o prazo estar se esgotan

do. Houve entendimentos telefonicos com a chefia de ATL obten-

do prorrogaçao.

	

Salientamos a importancia do Projeto de 	 Lei de

grande interesse para o Executivo uma vez que o mesmo busca

dar condições de controle da mineração mediante cronograma de

	

execução de obras de recuperação da área, controle da	 lavra

coibindo uso abusivo dos explosivos para desmonte de rocha.

Isto posto, estando de acordo solicito encami

nhar com as informações do Grupo de Mineração.
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por:



dO 	processo n o 	59.000.010.93*07 	 28em

Assunto:	 Ref. ao P.L. 165/92

SGM/ATL

Interessado: Camara Municipal de São Paulo

PREFEITURA DO MUNICÍPIO' DE SÃO PAU
FolhadeiMmm~n9 	 13•

Encaminhamos o presente a V. Sa.,ten-

do effLvista informação de folha n 2 12 do Arquiteto Ivan Ri-

beiroAguilera SAR/SGUOS.
/•

São Paulo, 28 de janeiro de 1993

r

NICOLAU KOH

CHEFE DE GAB
i
 NETE

SAR



•

AO DT.94

SENHORA CHEFE,

Encaminho o presente processo con-

forme disposto no art. 275 do Regimento Interno.

E ITi y tõl/ a7/

MARGARWE 5,15E'S SILVA
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